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Pleno

Decisão

Processo n.º: 4744/2018 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional da
Educação - FUNDEB de Amapá do Maranhão/MA
Exercício financeiro: 2017
Responsável: Varnivon Cruz de Souza (Secretário Municipal de Educação), CPF 714.477.503-06, Residente na
Rua Boa Esperança, nº 30, Centro, Amapá do Maranhão/MA, CEP 65293-000.
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores do FUNDEB de Amapá do Maranhão, relativa ao exercício financeiro de
2017. Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE N.º 879/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional da Educação - FUNDEB de Amapá do
Maranhão, de responsabilidade do Senhor Varnivon Cruz de Sousa (Secretário Municipal de Educação),
referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer n.º 337/2024/
GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional da Educação - FUNDEB de Amapá do
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Maranhão, de responsabilidade do Senhor Varnivon Cruz de Sousa (Secretário Municipal de Educação),
referente ao exercício financeiro de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema
899 da Repercussão Geral) e no art. 2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023; 
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (LOTCE/MA); 
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Álvaro César de França Ferreira,
José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador

Processo nº 4745/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Amapá do Maranhão
Responsável: Raimundo Leal, Secretário Municipal de Saúde, CPF nº 406.444.563-53, residente na Rua 7 de
setembro, nº 15, Centro, CEP 65293-000, Amapá do Maranhão/MA
Procuradores Constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Amapá do Maranhão,
relativa ao exercício de 2017. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário nº
636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 880/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Amapá do Maranhão, relativa ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do
Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em
sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme
art. 104, § 1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhido o Parecer n.º 5410/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério
Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores do FMS de Amapá do Maranhão, de
responsabilidade do Senhor Raimundo Leal, no exercício financeiro de 2017, tendo em vista que o presente
processo foi autuado neste Tribunal de Contas em 04/04/2018, sem resolução de mérito até o momento atual,
não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional, com fundamento no Recurso
Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e 8.º, da Resolução
TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7 º, § 3 º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º da
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Resolução TCE/MA n.º 383/2023, c/c o art. 14, § 3º, da Lei n.º 8.258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira,Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros – Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4450/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Defesa Civil de Paço do Lumiar/MA
Responsável:Domingos Francisco Dutra Filho (ex-Prefeito), CPF n° 098.755.143-49, residente e domiciliado na
Rua Dom Cesário, n° 104, Maranhão Novo, Imperatriz/MA, CEP nº 65.903-083.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Defesa Civil de Paço do Lumiar/MA.
Exercício financeiro de 2017. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA,
julgando extinto o processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos. Ciência às partes.
Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 268/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Defesa Civil de Paço do Lumiar/MA, no exercício financeiro de 2017, de
responsabilidade do Senhor Domingos Francisco Dutra Filho (ex-Prefeito), os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da
Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 487, inciso II,
do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em
sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
5399/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Fundo Municipal de Defesa Civil do Município de Paço do Lumiar/MA, no exercício financeiro
de 2017, de responsabilidade do Senhor Domingos Francisco Dutra Filho (ex-Prefeito), julgando extinto o
processocom resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art.
144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente
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Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4477/2013 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Tufilândia/MA
Responsável: Marinalva Madeiro Neponucena Sobrinho (Prefeita), CPF nº 215.688.553-20, residente e
domiciliada na Rua do Comércio, s/nº, Centro, Tufilândia/MA, CEP nº 65.378-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Tufilândia/MA.
Exercício financeiro de 2012. Ocorrência de prescrição quinquenal prevista na Resolução TCE/MA nº
383/2023.Alcançado o prazo de cinco anos entre a elaboração do parecer do Ministério Público de Contas e
o julgamento das contas. Arquivamento dos autos. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 255/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Tufilândia/MA, no exercício financeiro de 2012, de
responsabilidade da Senhora Marinalva Madeiro Nepomucena Sobrinho (Prefeita), os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da
Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 487, inciso II,
do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em
sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
177/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Tufilândia/MA, no exercício financeiro de 2012, de
responsabilidade da Senhora Marinalva Madeiro Nepomucena Sobrinho (Prefeita), julgando extinto o processo
com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da
Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão para os fins legais;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, depois de transcorrido o prazo para interposição de
Recurso de Reconsideração e sem que haja manifestação dos responsáveis e/ou do Ministério Público de Contas.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5498/2017 - TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional de
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Educação de Santana do Maranhão/MA
Responsável: Solange de Maria Alves de Oliveira (Secretária)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
Valorização do Profissional de Educação de Santana do Maranhão/MA. Transcurso de mais de cinco anos
desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução. Ausência de causa
interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Resolução
TCE/MA nº 383/2023 Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 777/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual dos gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional de Educação de Santana do
Maranhão/MA, exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Solange de Maria Alves de
Oliveira (Secretária), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado) e no
art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1231/2023/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas,
decidem reconhecer a prescrição da pretensão ressarcitória e punitiva no âmbito deste Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão em relação à prestação de contas dos gestores do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimentoda Educação Básica e Valorização do Profissional de Educação de Santana do Maranhão/MA,
exercício financeiro de 2016, de responsabilidade da Senhora Solange de Maria Alves de Oliveira (Secretária),
determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 10498/2018 – TCE/MA
Natureza: Denúncia
Entidade: Prefeitura Municipal de São Luís/MA
Exercício financeiro: 2018
Denunciante: Anônimo
Procuradores constituídos: não há
Denunciado: Prefeitura Municipal de São Luís/MA, representado pelo ex-Prefeito, Edivaldo de Holanda Braga
Júnior (CPF nº 407.564.593-20)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Requerimentoanônimo recebido pela ouvidoria deste Tribunal de Contas e autuado como denúncia, no qual
há questionamento acerca da regularidade de uso de verbas públicas na reforma do Hospital da Criança,
considerando que o referido hospital deveria ter sido entregue em fevereiro de 2018. A denúncia não
preenche os requisitos do art. 41 da Lei Estadual nº 8.258/2005. Não conhecimento. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE Nº 850/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Requerimento anônimo recebido pela ouvidoria deste
Tribunal de Contas e autuado como denúncia, no qual há questionamento acerca da regularidade de uso de
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verbaspúblicas na reforma do Hospital da Criança, tendo em vista que, segundo o requerente, a reforma deveria
ter sido concluída em fevereiro de 2018, porém, não havia previsão para conclusão das obras, exercício
financeiro de 2018, de responsabilidade de Edivaldo de Holanda Braga Júnior, os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições legais e com fundamento no art. 1º, XX, da Lei Estadual
nº 8.258/2005, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, de
acordo com o parecer do Ministério Público de Contas, decidem:
a)não conhecer da denúncia e determinar o seu arquivamento, com fundamento no parágrafo único do art. 41 da
Lei Estadual nº 8.258/2005, tendo em vista que não preenche os requisitos de admissibilidades previstos no
caput do mesmo dispositivo;
b) determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas, para todos os
efeitos.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas, Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4905/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Davinópolis
Responsável: Ires Pereira Carvalho, CPF nº 002.297.023-17, residente na Rua Doze de Outubro, nº 710, bairro
Centro, CEP 65927-000, Davinópolis/MA
Procuradores Constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual de gestores do Fundeb de Davinópolis, relativa ao exercício financeiro de 2017.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da
Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 881/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundeb de
Davinópolis, relativa ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade,nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei Orgânica,
acolhido o Parecer n.º 5252/2024/ GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores do Fundeb de Davinópolis, de
responsabilidade da Senhora Ires Pereira Carvalho, no exercício financeiro de 2017, tendo em vista que o
presente processo foi autuado neste Tribunal de Contas em 05/04/2018, sem resolução de mérito até o momento
atual, não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional, com fundamento no
Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
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c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º da
Resolução TCE/MA n.º 383/2023, c/c o art. 14, § 3º, da Lei n.º 8.258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5068/2016 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Município de Zé Doca-MA
Responsável: Alberto Carvalho Gomes, Prefeito, CPF nº 124.740.703-97
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta de Zé Doca/MA, exercício financeiro de
2015, de responsabilidade do Senhor Alberto Carvalho Gomes, (Prefeito e Ordenador de Despesas).
Incidência da prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento. Recurso
Extraordinário nº 636.886-AL. Resolução TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 857/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores da
Administração Direta do Município de Zé Doca/MA, exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do
Senhor Alberto Carvalho Gomes, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuições legais e com fundamento no art. 14, § 3º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em
sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, de acordo com o Parecer
nº 5475/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
I)     declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas
Anual de Gestores da Administração Direta do Município de Zé Doca/MA, exercício financeiro de 2015,
julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de
Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE nº 383/2023 de
26 de abril de 2023;
II)     determine a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
III– arquive os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto, Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 1904/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Domingos do Azeitão/MA
Responsável: Elise de Jesus Mendes Guimarães, CPF nº 270.938.753-00
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
FMDCA de São Domingos do Azeitão/MA, exercício financeiro de 2018, de responsabilidade da Senhora
Elise de Jesus Mendes Guimarães, (Secretária). Incidência da prescrição para o exercício das pretensões
punitiva e de ressarcimento. Recurso Extraordinário nº 636.886-AL. Resolução TCE/MA Nº 383/2023.
Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 864/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Domingos do Azeitão/MA, exercício financeiro de
2018,de responsabilidade da Senhora Elise de Jesus Mendes Guimarães, os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso das atribuições legais e com fundamento no art. 14, § 3º, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, de acordo com o Parecer nº 1313/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
I)     declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas
Anual de Gestores do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Domingos do
Azeitão/MA, exercício financeiro de 2018, julgando extinto o processo com resolução de mérito, com
fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como
pelo contido na Resolução TCE nº 383/2023 de 26 de abril de 2023;
II)     determine a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
III)     arquive os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto, Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º: 4535/2014 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Administração do Município de Paço do Lumiar
Exercício financeiro: 2013
Responsável: Josemar Sobreiro Oliveira (Prefeito), CPF 063.799.743-34, Residente na Av. 07, qd. 07, nº 01,
maiobão, Paço do Lumiar/MA, CEP 65.130-000.
Procuradores constituídos: não há
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Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores da Administração Direta de Paço do Lumiar, relativa ao exercício
financeiro de 2013. Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 865/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestão da administração
direta de Paço do Lumiar, da responsabilidade do Senhor Josemar Sobreiro Oliveira, relativa ao exercício
financeiro de 2013, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 5760/2024, do
Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta de Paço do
Lumiar,de responsabilidade do Senhor Josemar Sobreiro Oliveira (Prefeito), referente ao exercício financeiro de
2013,com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e no art. 2.º,
II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023; 
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º, § 3.º, da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA); 
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira,Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros – Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º: 7604/2016 -TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas
Entidade: Câmara Municipal de Lajeado Novo
Exercício financeiro: 2015
Responsável: Luiz Oliveira de Carvalho Júnior (Presidente da Câmara), CPF 403.291.353-68, Residente na
Avenida Anita Viana, s/n.º, BEC, Lajeado Novo/MA, CEP 65.937-000.
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas da Câmara Municipal de Lajeado Novo, relativa ao exercício financeiro de 2015.
Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE N.º 868/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Tomada de Contas da  Câmara Municipal de Lajeado
Novo, de responsabilidade do Senhor Luiz Oliveira de Carvalho Júnior, referente ao exercício financeiro de
2015, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, §1º,
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da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer n.º 1235/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de
Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Tomada de Contas da Câmara Municipal de Lajeado Novo, de
responsabilidade do Senhor Luiz Oliveira de Carvalho Júnior (Presidente da Câmara), referente ao exercício
financeiro de 2015, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão
Geral) e no art. 2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023; 
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º, § 3.º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (LOTCE/MA); 
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros
SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e
o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3750/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Estatais (empresa pública e sociedade de economia mista)
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Estreito
Responsável: Antonio Carlos Gregore de Araújo, Diretor Geral, CPF nº 158.357.317-87, residente na Rua
Bandeirante 04, nº 1671, Bandeirante, CEP 65975-000, Estreito/MA
Procuradores Constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual de gestores do SAAE de Estreito, relativa ao exercício financeiro de 2016.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da
Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 869/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Estreito, relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do
Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em
sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme
art. 104, § 1º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 5432/2024/ GPROC3/PHAR, do Ministério Público de
Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores do SAAE de Estreito, de
responsabilidade do Senhor Antonio Carlos Gregore de Araújo, no exercício financeiro de 2016, tendo em vista
que o presente processo foi autuado neste Tribunal de Contas em 29/03/2017, sem resolução de mérito até o
momento atual, não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional, com
fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e
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8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º da
Resolução TCE/MA n.º 383/2023, c/c o art. 14, § 3º, da Lei n.º 8.258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 4.297/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Administração Direta do Município de Santo Amaro do Maranhão
Exercício financeiro: 2016
Responsável:Luziane Lopes Rodrigues Lisboa, Prefeita, CPF nº 508.907.513-15, residente e domiciliada na Rua
Figueiredo Campos, s/n, Atins, Santo Amaro do Maranhão, CEP nº 65195-000
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores da Administração Direta do Município de Santo Amaro do Maranhão,
relativa ao exercício financeiro de 2016. Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 871/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas da Administração Direta do
Município de Santo Amaro do Maranhão, de responsabilidade da Senhora Luziane Lopes Rodrigues Lisboa,
Prefeita, referente ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer nº
4.874/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta do Município
de Santo Amaro do Maranhão, de responsabilidade da Senhora Luziane Lopes Rodrigues Lisboa, Prefeita,
referente ao exercício financeiro de 2016, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema
899 da Repercussão Geral) e no art. 2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4302/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Santo Amaro do Maranhão/MA
Responsável: Aurinete Freitas Almeida Batalha, Secretária de Educação, CPF nº 640.565.383-87, residente na
Rua Joaquim Ibrahim Ferreira, nº 230, bairro Centro, CEP 65480-000, Arari/MA
Procuradores Constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual de gestores do Fundeb de Santo Amaro do Maranhão, relativa ao exercício de
2016. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da
Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 872/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundeb de
Santo Amaro do Maranhão, relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da
Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade,nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei Orgânica,
acolhido o Parecer n.º 5301/2024/ GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores do Fundeb de Santo Amaro do
Maranhão, de responsabilidade da Senhora Aurinete Freitas Almeida Batalha, no exercício financeiro de 2016,
tendo em vista que o presente processo foi autuado neste Tribunal de Contas em 01/04/2017, sem resolução de
mérito até o momento atual, não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional,
com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II,
7.º e 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º da
Resolução TCE/MA n.º 383/2023, c/c o art. 14, § 3º, da Lei n.º 8.258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4022/2017-TCE/MA
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Natureza: Representação (Embargos de Declaração)
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Município de São João dos Patos
Responsável: Gilvana Evangelista de Souza – Prefeita
Embargante: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Procuradosconstituídos: João Ulisses de Britto Azêdo (OAB/MA nº 7.631-A), Benner Roberto Ranzan de Britto
(OAB/MA nº 19215), Bruno Milton Sousa Batista (OAB/MA nº 14.692-A), Victor dos Santos Viégas
(OAB/MA nº 10.424) e Gullit Vinicius Silva Barros (OAB/MA nº 14.814)
Interessado: Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) – Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago
Roberto Morais Diaz (OAB/MA nº 7614)
Embargado: Decisão PL-TCE nº 826/2023
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Embargos de declaração opostos pelo Escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados contra a
Decisão PL-TCE nº 826/2023, que negou provimento ao Recurso de Reconsideração e manteve a Decisão
PL-TCE nº 184/2022, referente ao julgamento da representação formulada pelo Ministério Público de
Contas do Maranhão em desfavor do Município de São João dos Patos, no exercício de 2017.
Conhecimento. Tempestividade. Ausência das hipóteses de cabimento. Improcedência. Manutenção da
decisão. Ciência ao embargante. Arquivamento dos autos, após trânsito em julgado.

DECISÃO PL-TCE Nº 870/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam dos embargos de declaração opostos pelo Escritório João
Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, neste ato representado pelos advogados signatários, João Ulisses
de Britto Azêdo (OAB/MA nº 7.631-A) e Benner Roberto Ranzan de Britto (OAB/MA nº 19215), contra a
Decisão PL-TCE nº 826/2023, publicada em 06 de fevereiro de 2024, os membros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, XX e nos arts. 129, II, e 138 da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e proposta de decisão do Relator, decidem:
a) conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Escritório João Azêdo e Brasileiro Sociedade de
Advogados contra a Decisão PL-TCE nº 826/2023, por serem tempestivos;
b) considerá-los improcedentes, vez que ausentes as hipóteses legais de cabimento estabelecidas no art. 138,
caput, da Lei Orgânica do TCE/MA;
c) manter, na íntegra, a Decisão PL-TCE nº 826/2023, que negou provimento ao Recurso de Reconsideração;
d) alertar ao embargante para a utilização correta de embargos de declaração, devendo fazê-lo somente quando
forem tempestivos e restar, de fato, configurada a presença de, pelo menos, uma das hipóteses de cabimento
previstas no caput do art. 138 da Lei Orgânica do TCE/MA, quais sejam, omissão, obscuridade ou contradição,
sob pena de aplicação de multa, nos termos previstos pelo § 4º do referido artigo;
e) dar ciência desta decisão ao embargante por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal;
f) determinar o arquivamento dos autos, após o trânsito em julgado.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4437/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: outros fundos públicos
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Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Bom Jardim
Responsável: José Abreu de Oliveira Filho, CPF nº 239.209.203-68, residente na Rua São Raimundo, s/nº,
Centro, CEP 65380-000, Bom Jardim/MA
Procuradores Constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Bom Jardim, relativa ao
exercício de 2016. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário nº 636.886/AL
(tema 899 da Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 873/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Bom Jardim, relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do
Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em
sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme
art. 104, § 1º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 5302/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de
Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de
Bom Jardim, de responsabilidade do Senhor José Abreu de Oliveira Filho, no exercício financeiro de 2016,
tendo em vista que o presente processo foi autuado neste Tribunal de Contas em 02/04/2017, sem resolução de
mérito até o momento atual, não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional,
com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II,
7.º e 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º da
Resolução TCE/MA n.º 383/2023, c/c o art. 14, § 3º, da Lei n.º 8.258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 4.795/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo Municipal da Infância e da Adolescência do Município de Presidente Vargas/MA
Exercício financeiro: 2016
Responsável: Ana Lúcia Cruz Rodrigues Mendes, Prefeita, CPF nº 759.786.283-00, residente e domiciliada na
Rua Senador Vitorino Freire, s/n, Centro, Presidente Vargas/MA, CEP nº 65455-000
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores do Fundo Municipal da Infância e da Adolescência do Município de
Presidente Vargas/MA, relativa ao exercício financeiro de 2016. Prescrição. Ciência do deliberado.
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Arquivamento dos autos.
DECISÃO PL-TCE Nº 874/2024

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas do Fundo Municipal da Infância e da
Adolescência do Município de Presidente Vargas/MA, de responsabilidade da Senhora Ana Lúcia Cruz
Rodrigues Mendes, Prefeita, referente ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas
doEstado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II,
da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer
nº 97/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas do Fundo Municipal da Infância e da Adolescência do
Município de Presidente Vargas/MA, de responsabilidade da Senhora Ana Lúcia Cruz Rodrigues Mendes,
Prefeita, referente ao exercício financeiro de 2016, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL
(tema 899 da Repercussão Geral) e no art. 2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 4.088/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) do Município de Central do Maranhão
Exercício financeiro: 2017
Responsáveis: Ismael Monteiro Costa, Prefeito, CPF nº 404.926.803-53, residente e domiciliado na Avenida
Governador Antônio Dino, s/nº, Santa Maria, Central do Maranhão, CEP nº 65267-000; Luís Jorge Coelho
Bastos, Secretário de Desenvolvimento Econômico e Assistência Social, CPF nº 922.010.403-20, residente e
domiciliado na Rua Colônia, s/nº, Colônia, Mirinzal/MA, CEP nº 65260-000
Procuradores constituídos: Edmundo Soares do Nascimento Neto (OAB/MA nº 14.136); Gabriel Guerra
Amorim de Souza (CPF nº 609.184.193-95); Heloísa Aragão de Oliveira Costa (OAB/MA nº 10.045); Giulliane
Correa Silva (CPF nº 049.714.903-61); Luís Henrique de Oliveira Brito (OAB/MA nº 21.959)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) do Município de
Central do Maranhão, relativa ao exercício financeiro de 2017. Prescrição. Ciência do deliberado.
Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 876/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência
Social (FMAS) do Município de Central do Maranhão, de responsabilidade dos Senhores Ismael Monteiro
Costa, Prefeito, e Luís Jorge Coelho Bastos, Secretário de Desenvolvimento Econômico e Assistência Social,
referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
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uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer nº
5.318/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência
Social (FMAS) do Município de Central do Maranhão, de responsabilidade dos Senhores Ismael Monteiro
Costa, Prefeito, e Luís Jorge Coelho Bastos, Secretário de Desenvolvimento Econômico e Assistência Social,
referente ao exercício financeiro de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema
899 da Repercussão Geral) e no art. 2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005;
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4089/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Encargos Gerais do Município de Central do Maranhão
Responsável: Ismael Monteiro Costa, CPF nº 404.926.803-53, residente na Avenida Tambor de Criola, Quadra
F, nº 13, Parque Timbira, CEP 65042-427, São Luís/MA
Procuradores Constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestaçãode contas anual de gestores do Encargos Gerais do Município de Central do Maranhão, relativa ao
exercício financeiro de 2017. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário nº
636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 877/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores da Unidade
Encargos Gerais do Município de Central do Maranhão, relativa ao exercício financeiro de 2017, os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do
Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 5288/2024/GPROC3/PHAR, do
Ministério Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores da Unidade Encargos Gerais do
Município de Central do Maranhão, de responsabilidade do Senhor Ismael Monteiro Costa, no exercício
financeirode 2017, tendo em vista que o presente processo foi autuado neste Tribunal de Contas em 02/04/2018,
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sem resolução de mérito até o momento atual, não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do
prazo prescricional, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão
Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º, § 3.º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º da
Resolução TCE/MA n.º 383/2023, c/c o art. 14, § 3º, da Lei n.º 8.258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira,Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros – Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4215/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Vila Nova dos Martírios
Responsável: Linda Maria Cruz Rodrigues, Secretaria Municipal de Educação, CPF nº 460.692.083-15,
residente na Rua 7 de setembro, nº 212, Centro, CEP 65924-000, Vila Nova dos Martírios/MA
Procuradores Constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual de gestores do Fundeb de Vila Nova dos Martírios, relativa ao exercício de 2017.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da
Repercussão Geral). RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 878/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundeb de Vila
Nova dos Martírios, relativa ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade,nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei Orgânica,
acolhido o Parecer n.º 5364/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores do Fundeb de Vila Nova dos Martírios,
de responsabilidade da Senhora Linda Maria Cruz Rodrigues, no exercício financeiro de 2017, tendo em vista
que o presente processo foi autuado neste Tribunal de Contas em 02/04/2018, sem resolução de mérito até o
momento atual, não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional, com
fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e
8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º, § 3.º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º da
Resolução TCE/MA n.º 383/2023, c/c o art. 14, § 3º, da Lei n.º 8.258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
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Ferreira,Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros – Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 1734/2019 – TCE/MA
Natureza: Representação
Entidade: Prefeitura Municipal de Miranda do Norte
Exercício financeiro: 2019
Denunciado: Carlos Eduardo Fonseca Belfort (CPF nº 026.559.333-62)
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Apreciação da legalidade de atos e contratos. Verificação do cumprimento da Instrução Normativa
TCE/MA n° 34/2014, no que diz respeito ao envio de informações e elementos de fiscalização através do
Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP. Prescrição da pretensão punitiva do
TCE/MA, nos termos das decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADIN) nº 5.509-CE, no Recurso Extraordinário nº 636.886-AL (TEMA 899 da
RepercussãoGeral) e na Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento com resolução de mérito. Ciência
mediante publicação da decisão.

DECISÃO PL-TCE Nº 889/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da verificação do cumprimento da Instrução Normativa
TCE/MA n° 34/2014, no que diz respeito ao envio de informações e elementos de fiscalização através do
Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, atinente às contratações realizadas pelo
Município de Miranda do Norte no exercício financeiro de 2019, sob a responsabilidade do Sr. Carlos Eduardo
Fonseca Belfort, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º,
XXII, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, concordando do parecer do Ministério
Público de Contas, decidem:
a) determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, em razão da incidência da prescrição de
quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo no art. 487, II, do
Código de Processo de Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na Ação Direta
de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema 899 da Repercussão
Geral), bem como na Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023, uma vez que decorreu mais de 5
(cinco) anos, para o exercício do poder sancionador.;
b) determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA, para todos os fins.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o membro do Ministério Público de Contas, Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator
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Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Procurador de Contas

Processo nº 5727/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício Financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Araioses - MA
Responsável: Dalmanny de Arruda Bittencourt, Ex-Gestor, CPF nº 940.818.323-15, residente e domiciliado
na Av. Monsenhor Antonio Sampaio, nº 5005, Carpina, Parnaíba – PI, CEP: 64211-145 e Sandra da Silva
Fontenele, Ex-Gestora, CPF nº 818744993-49, residente e domiciliado na Rua Samuel Santos, 753, São
Francisco da Guarita, Parnaíba – PI, CEP: 64211-200
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde de Araioses - MA, relativa ao
exercíciode 2017. Prescrição da Pretensão Punitiva. Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (Tema 899 com
Repercussão Geral). Resolução TCE/MA nº 383/2023. Reconhecimento. Arquivamento. 

DECISÃO PL-TCE Nº 682/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestão do FMS de
Araioses, de responsabilidade do Senhor Dalmanny de Arruda Bittencourt e da Senhora Sandra da Silva
Fontenele, relativa ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer nº 79/2024
do Ministério Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde de
Araioses - MA, sob a responsabilidade dos Senhores Dalmanny de Arruda Bittencourt e Sandra da Silva
Fontenele, Ex-Gestores, no exercício financeiro de 2017, tendo em vista que o presente processo foi autuado
neste Tribunal de Contas em 02/05/2018, e tramita há mais de 5 (cinco) anos, sem resolução de mérito, até o
momento atual, não sendo identificadas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional, com
fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (Tema 899 de Repercussão Geral) c/c os arts. 2º, II, 7º e
8º da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei n.º 8.258/2005;
c) Determinar o arquivamento dos autos no âmbito do TCE-MA, em virtude da prescrição da pretensão punitiva
e da pretensão ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art.
8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 6 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2861/2019 - TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
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Exercício financeiro: 2018
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Gurupi/MA
Responsável: Antônio Ailton Ribeiro Borges (Secretário de Saúde)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo Municipal de Saúde de Boa Vista do Gurupi. Transcurso de
mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução.
Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023 Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 778/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual dos gestores do Fundo
Municipal de Saúde de Boa Vista do Gurupi/MA, exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor
Antônio Ailton Ribeiro Borges (Secretário), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Estado) e no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 5927/2024/GPROC3/PHAR, do
Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a prescrição da pretensão ressarcitória e punitiva no âmbito
deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em relação à prestação de contas dos gestores do Fundo
Municipal de Saúde de Boa Vista do Gurupi/MA, exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor
Antônio Ailton Ribeiro Borges (Secretário), determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº: 4.195/2016 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo Municipal de Ação Social (FMAS) do Município de Lajeado Novo/MA
Exercício financeiro: 2015
Responsáveis: Edson Francisco dos Santos, Prefeito, CPF nº 435.571.393-87, residente e domiciliado no
Povoado Rio Flores, Fazenda Rio dos Bois, Lajeado Novo/MA, CEP nº 65937-000; Juacy Martins dos Santos
Fonseca,Secretário de Assistência Social, CPF nº 801.343.273-49, residente e domiciliado na Rua José Fonseca,
nº 44, Centro, Lajeado Novo/MA, CEP nº 65937-000
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores do Fundo Municipal de Ação Social (FMAS) de Lajeado Novo/MA,
relativa ao exercício financeiro de 2015. Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 867/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas do Fundo Municipal de Ação Social
(FMAS) do Município de Lajeado Novo/MA, de responsabilidade dos Senhores Edson Francisco dos Santos,
Prefeito, e Juacy Martins dos Santos Fonseca, Secretário de Assistência Social, referente ao exercício financeiro
de 2015, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em
sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
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TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da
Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer nº 1102/2023/ GPROC2/FGL do Ministério Público de
Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Ação Social
(FMAS) do Município de Lajeado Novo/MA, de responsabilidade dos Senhores Edson Francisco dos Santos,
Prefeito, e Juacy Martins dos Santos Fonseca, Secretário de Assistência Social, referente ao exercício financeiro
de 2015, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e no art.
2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite (impedida por lei), os Conselheiros Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o
Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º 6672/2020-TCE/MA
Natureza: Fiscalização – monitoramento da Decisão PL-TCE/MA n º 163/2019
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Secretaria de Estado de Infraestrutura – SINFRA
Responsável: Rosane Maria de Carvalho Ramos – Presidente CSL/SINFRA
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Monitoramento do cumprimento das determinações exaradas nos itens “c.1” e “c.2” da Decisão PL-
TCE/MA n º 163/2019, publicada em 15/08/2019, que deliberou pela retificação de editais de licitação e de
dados dos instrumentos convocatórios no Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública
(SACOP). Ausência de comprovação do recebimento da citação. Exaurimento das licitações. Perda do
objeto de monitoramento. Princípios da racionalização administrativa e economia processual.
Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE Nº 882/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do monitoramento do cumprimento das determinações
exaradas nos itens “c.1” e “c.2” da Decisão PL-TCE/MA n º 163/2019, publicada em 15/08/2019, que
deliberou pela retificação de editais de licitação e de dados dos instrumentos convocatórios no Sistema de
Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (SACOP), os membros do Tribunal de Contas do Estado
doMaranhão, com fundamento no art. 1º, XXIII, da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, decidem pelo arquivamento do processo, em
razão da perda do objeto, em cumprimento aos princípios da racionalização administrativa e economia
processual.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Álvaro César de França Ferreira,
José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o
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Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador

Parecer Prévio

Processo n.º 1453/2023 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2022
Entidade: Município de Buritirana/MA
Responsável: Tonisley dos Santos Sousa (CPF n.º 017.449.383-50), Prefeito, residente na Rua Domingos P.
Castro, nº 278, Centro, Buritirana/MA, CEP 65935-000
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relatora: Conselheira Flávia Gonzalez Leite

Prestação de contas anual do Prefeito de Buritirana/MA, de responsabilidade do Senhor  Tonisley dos
Santos Sousa, relativa ao exercício financeiro de 2022. Emissão de Parecer Prévio pela Aprovação das
contas de governo. 

PARECER PRÉVIO PL-TCE N.º 98/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto da Relatora, acolhendo o Parecer n.º
23/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais de governo do Município de Buritirana/MA, relativas
ao exercício financeiro de 2022, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Tonisley dos Santos Sousa, em razão
de o Balanço Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e
patrimonialdo Município, em 31 de dezembro de 2022, refletindo a observância dos princípios constitucionais e
legais que regem a administração pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos
recursos aplicados nas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I,
da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Buritirana/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governodo Prefeito, acompanhadas deste Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1º, da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1º, §1º, da Resolução
TCE/MA nº 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1º, I, “g”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite (Relatora), os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de março de 2024.
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Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5185/2016 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Município de Aldeias Altas/MA
Responsável: José Benedito da Silva Tinoco, CPF nº 177.981.833-53
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Prestação de Contas Anual do Prefeito do Município de Aldeias Altas/MA, Senhor José Benedito da Silva
Tinoco, relativa ao exercício financeiro de 2015. Parecer Prévio com Abstenção de opinião. Incidência da
prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento. Recurso Extraordinário nº 636.886-
AL. Resolução TCE/MA Nº 383/2023. Ciência ao interessado. Envio dos autos acompanhados do parecer
prévio à Câmara Municipal de Aldeias Altas. Arquivamento dos autos.

PARECER PRÉVIO PL – TCE Nº 119/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, I, c/c o art. 10, I, e o art. 8º, § 3º, IV, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE), decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto
do Relator, acompanhando o Parecer n° 5871/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas:
a) emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião das Contas Anuais de Governo do Município de Aldeias
Altas, exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do Senhor José Benedito da Silva Tinoco (Prefeito),
constante dos autos do Processo nº 5185/2016, com ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo, na forma dos arts. 8.º, §3.º, inciso IV e §4.º e 10, inciso I, da Lei
n.º 8.258, de 06 de junho de 2005;
b) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Aldeias Altas,
exercíciofinanceiro de 2015, de responsabilidade do Senhor José Benedito da Silva Tinoco, com fundamento no
Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos art. 2.º, II; 4º, I; 7.º e 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
c) encaminhar, após o trânsito em julgado, uma via original deste Parecer Prévio, acompanhado dos autos, à
Câmara Municipal de Aldeias Altas, na forma do art. 31, §1º, da Constituição Federal c/c art. § 1º do art. 10 da
Lei Orgânica deste Tribunal; art. 12 da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023, para os fins
constitucionais e legais;
d) arquivar cópia do processo neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentesà sessão os Conselheiros Marcelo Tavares da Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), José Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros – Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Aráujo dos Reis, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Aráujo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo n.º 1601/2023 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2022
Entidade: Município de São Pedro dos Crentes/MA
Responsável: Rômulo Costa Arruda – Prefeito (CPF n.º 028.230.653-69), conforme informação SIGER:
residente na Rua Antônio Líbano, s/n, Centro, CEP 65978-000, São Pedro dos Crentes/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 

Prestação de contas anual de Governo, Município de São Pedro dos Crentes/MA. Responsabilidade do
Prefeito, Senhor Rômulo Costa Arruda, relativa ao exercício financeiro de 2022. Parecer Prévio pela
Aprovação com Ressalvas, das contas de governo. 

PARECER PRÉVIO PL-TCE N.º 112/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o Parecer
n.º 358/2024-GPROC1, do Ministério Público de Contas:
1) emitir parecer prévio pela aprovação, com ressalvas, das contas anuais de governo, de responsabilidade do
Senhor Rômulo Costa Arruda, Prefeito de São Pedro dos Crentes/MA, no exercício financeiro de 2022, nos
termosdos arts. 1.º, I, c/c o art. 8.º, §3.º, II, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
em razão das falhas consignadas no Relatório de Instrução n.º 2096/2023, NUFIS3/LIDER9, de 28 de junho de
2023 (preliminar) e no Relatório de Instrução Conclusivo n.º 5006/2023, NUFIS3/LIDER9, de 13 de novembro
de 2023 (Conclusivo), a seguir:
1.1) Despesas empenhadas (R$ 28.269.960,23) em montante superior às receitas realizadas (R$ 27.374.811,05)
no exercício (art. 48, alínea “b”, da Lei n.º 4.320/64, de 17 de março de 1964; art. 1.º, § 1.º, art. 4.º, I, alínea
“a”, e art. 9.º, caput, da Lei Complementar n.º 101/2000, de 04 de maio de 2000 / seção 7, item 7.3.2, do
Relatório de Instrução n.º 2096/2023 / seção 2, item 2.1 do Relatório de Instrução Conclusivo n.º 5006/2023);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de São Pedro dos Crentes/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1.º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal, constante
dos autos do Proc. n.º 5293/2023  (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta), ou
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.Ressalte-se que as informações elencadas neste item, servem de
subsídio para julgamento pela Câmara, das contas do Prefeito, sobre eventual ato de gestão realizado pelo
Prefeito quando ordenador de despesas.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Acórdão

 Processo nº 4587/2018 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão
(FAPEMA)
Responsável: Alírio Carvalho Cardoso (Pesquisador), CPF n° 620.404.722-15, residente e domiciliado na Rua
dos Remédios, n° 11, Centro, CEP n° 65.020-280, São Luís/MA.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Tomadade Contas Especial. Edital FAPEMA nº 025/2015 – PPG ST Patronagem nº 03908/2015, Programa
de Apoio a Pós-Graduação Stricto Sensu. Existência de irregularidades. Omissão de prestação de contas.
Julgamento irregular. Imputação de débito. Aplicação de multa. Ciência às partes. Publicação.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 54/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Tomada de Contas Especial em
decorrência do Edital FAPEMA n° 025/2015 – PPG ST Patronagem nº 03908/2015, Programa de Apoio a Pós-
Graduação Stricto Sensu, da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico
do Maranhão (FAPEMA), no exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do Senhor Alírio Carvalho
Cardoso (Pesquisador), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da
Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, incisos II e XV, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 3/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, acordam em:
1. Julgar irregular a tomada de contas especial, referente ao Edital FAPEMA n° 025/2015 – PPG ST,
Patronagem nº 03908/2015, Programa de Apoio a Pós-Graduação Stricto Sensu, da Fundação de Amparo à
Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão (FAPEMA), no exercício financeiro de
2015, de responsabilidade do Senhor Alírio Carvalho Cardoso (Pesquisador), nos termos do art. 22, inciso I, da
Lei nº 8.258/2005;
2. Imputar ao responsável, Senhor Alírio Carvalho Cardoso, o débito no montante de R$ 26.495,00 (vinte e seis
mil, quatrocentos e noventa e cinco reais) pelos prejuízos causados ao erário e pela omissão no dever de prestar
contas,o qual deverá ser devidamente atualizado, nos termos do art. 23, §1º, inciso I, da Lei nº 8.258/2005, a ser
ressarcido ao erário estadual, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão;
3. Aplicar ao responsável, Senhor Alírio Carvalho Cardoso, a multa no valor de R$ 2.649,50 (dois mil,
seiscentose quarenta e nove reais e cinquenta centavos), correspondente a 10% (dez por cento) do valor atual do
danocausado ao erário, nos termos do art. 66 da Lei nº 8.258/2005, em favor do erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da publicação oficial deste acórdão;
4. Determinar a publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão para os fins legais, notadamente ciência às partes;
5. Determinar o arquivamento dos autos após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, José de
Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 06 de março de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
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Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas 

Processo n.º: 4721/2014 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores -Recurso de reconsideração
Entidade: Fundo Municipal de Saúde – FMS de Colinas
Exercício financeiro: 2013
Responsáveis: Antônio Carlos Pereira de Oliveira (Prefeito Municipal), CPF 080.993.243-15, residente na Rua
Recanto Beta, nº 01, Parque Atenas, São Luís/MA, CEP 65072-120 e Kézia Oliveira Moura Costa (Secretária
Municipal de Saúde), CPF 429.396.153-49, residente na Travessa Macedo Filho, nº 130, Centro, Colinas/MA,
CEP 65690-000
Procuradores constituídos: Joana Mara Gomes Pessoa Miranda OAB/MA 8598; Luciane Craveiro da Silva
CunhaOAB/MA 14317; Kleiton Gonçalves de Miranda CRC/TO 2440/0-9; e Alberto Carvalho Cunha CRC/TO
981/O-0.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Recurso de reconsideração interposto em face do Acórdão PL – TCE nº 926/2018, que julgou regulares
com ressalvas as contas FMS de Colinas/MA, com aplicação de penalidades, referente ao exercício
financeiro de 2013. Prescrição. Arquivamento dos autos.

ACÓRDÃO PL-TCE N.º 134/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao recurso de reconsideração interposto pelo responsável,
Senhor Antônio Carlos Pereira de Oliveira (Prefeito Municipal), através de procuradora devidamente outorgada
nos autos, em face do Acórdão PL – TCE nº 926/2018, que julgou regulares com ressalva as contas do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Colinas, com aplicação de multas aos responsáveis, referentes ao exercício
financeiro de 2013, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme
art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer n.º 5828/2024/GPROC3/PHAR do
Ministério Público de Contas, acordam em:
a)conhecer do Recurso de Reconsideração apresentado, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos
no art. 136 da Lei nº 8.258/2005;
b) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Colinas,
exercício financeiro de 2013, de responsabilidade dos Senhores Antônio Carlos Pereira de Oliveira (Prefeito
Municipal) e Kézia Oliveira Moura Costa (Secretária Municipal de Saúde), referente ao exercício financeiro de
2013, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos art.
2.º, III, “b”; 4º, I; 7.º e 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
c) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
d) determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 
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Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Atas de Sessões Ordinárias

Ata da Primeira Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, realizada em
vinte e quatro de janeiro de dois mil e vinte e quatro.
Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e quatro, às dez horas, reuniu-se o Pleno do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sua primeira sessão ordinária, sob a Presidência do Conselheiro
Marcelo Tavares Silva e com a presença dos Conselheiros Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings
Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, dos
Conselheiros-SubstitutosAntonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e do Procurador Douglas
Paulo da Silva. Ausente o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (em férias, no período de 08/01 a
06/02/2024, conforme Portaria TCE/MA nº 947/2023). Havendo número legal, o Presidente declarou aberta a
sessão e, não havendo atas a serem homologadas, passou a palavra à Secretária do Pleno para leitura dos
expedientes e distribuição de processos, conforme previsto nos arts. 39 e 40 do Regimento Interno desta Casa.
Leitura:processo nº 1126/2020 - a Câmara do município de Santa Helena informa sobre a aprovação das contas
do prefeito do exercício 2012, em consonância com o parecer prévio deste Tribunal; processo n° 1545/2020 - a
Câmara do município de Santa Filomena do Maranhão informa sobre a aprovação das contas do prefeito do
exercício 2003, em discordância com o parecer prévio deste Tribunal; processo n° 5244/2021 - a Câmara do
município de Itapecuru Mirim informa sobre a aprovação das contas do prefeito do exercício 2009, em
discordância com o parecer prévio deste Tribunal; processo n° 8229/2021 - a Câmara do município de Mirador
informa sobre a aprovação das contas do prefeito do exercício 2016, em discordância com o parecer prévio
desteTribunal. O Presidente comunicou sobre a eleição do novo Corregedor do Tribunal de Contas, em razão da
aposentadoria do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, e informou sobre a realização da primeira sessão
extraordinária do Pleno, para dar posse ao novo Procurador-geral de Contas, Douglas Paulo da Silva. O
Presidente franqueou a palavra aos Relatores e ao Procurador de Contas para comunicações, indicações,
moções e requerimentos: o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão solicitou a inclusão de pauta do processo
4418/2023 (representação) e a suspensão de pauta dos processos nºs 4655/2017, 4751/2017, 3598/2019,
5553/2019, 2303/2022 e 4589/2023; o Conselheiro Daniel Itapary Brandão solicitou a retirada de pauta do
processo nº 1148/2023; o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães solicitou a retirada de pauta do
processo nº 1574/2023. O Presidente informou, ainda, acerca de pedidos para produção de sustentação oral
protocolados pela senhora Samara Santos Noleto, OAB/MA nº 12.996 e senhor Bertoldo Klinger Barros Rêgo
Neto, OAB/MA n° 11.909, a serem produzidas nos processos nºs 4664/2014 e 4714/2014, este prejudicado em
razão da ausência do advogado, ambos da relatoria do Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa.
Em seguida, o Pleno passou à apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente
anexados ao final desta Ata. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE
COSTA BARBOSA: PROCESSO Nº 4664/2014 - GABINETE DO PREFEITO DE ESTREITO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsáveis: MARIA DE FATIMA TELES PACHECO,
CONDIDEU JUVENAL CAVALCANTE, OSVALDO SILVA DA COSTA, CICERO NECO MORAIS,
CASSIO ANTONIO PAULA BATISTA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Daniel Lima
Cardoso - OAB/MA 13.334. Advogado: Samara Santos Noleto - OAB-12996/MA. SUSTENTAÇÃO ORAL:
Samara Santos Noleto. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Após a sustentação oral,
oProcurador Douglas Paulo da Silva alterou em banca o Parecer n° 1073/2023/GPROC4, para acompanhar a
proposta de decisão do Relator. DELIBERAÇÃO: o Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, decidiu reconhecer a incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento e arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA
FERREIRA: PROCESSO Nº 3378/2015 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JUNCO
DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsáveis: ALDIR CUNHA RODRIGUES, MAYARA LIVIA DE JESUS PINTO, NORMA FERREIRA
CARDOSO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Amanda Christielle Marinho
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Marques - OAB-9370/MA. Advogado: Antonia Apoena Rejane da Silva Ribeiro Mendonça - OAB-14618/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO Nº 4820/2016 - GABINETE DO
PREFEITO DE PRESIDENTE JUSCELINO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: AFONSO CELSO ALVES
TEIXEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar provimento ao recurso, mantendo o inteiro teor do
Parecer Prévio PL-TCE nº 150/2021. PROCESSO Nº 1429/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE CEDRAL.
REPRESENTAÇÃO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsáveis: TATIENNE DA SILVA COSTA,
FERNANDO GABRIEL AMORIM CUBA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado:
Sâmara Santos Noleto Quirino - OAB/MA n.º 12.996. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar
provimento ao recurso, mantendo o inteiro teor do Acórdão PL/TCE nº 54/2023, e apensar os autos às contas
anuais.PROCESSO Nº 3120/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE BARRA DO CORDA. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: WELLRYK OLIVEIRA COSTA
DA SILVA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Edmundo Soares do Nascimento
Neto - OAB-14136/MA. Procurador: Heloísa Aragão de Oliveira Costa, OAB/MA nº 10.045. Procurador: Luis
Henrique de Oliveira Brito - OAB-21959/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
aprovação com ressalvas. PROCESSO Nº 4188/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE OLINDA NOVA DO
MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO
DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: EDSON BARROS COSTA JUNIOR. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes Mendes - OAB-10724/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar provimento ao recurso, mantendo o inteiro teor do
Parecer Prévio PL-TCE nº 279/2023. PROCESSO Nº 5508/2021 - CÂMARA MUNICIPAL DE JENIPAPO
DOSVIEIRAS. REPRESENTAÇÃO. Responsável: ANTONIO CLELDES FERREIRA SANTANA. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reiterar o
Acórdão PL-TCE nº 89/2022 e apensar os autos às contas anuais. PROCESSO Nº 6253/2021 - GABINETE
DO PREFEITO DE MIRANDA DO NORTE. REPRESENTAÇÃO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO.
Responsável: CARLOS EDUARDO FONSECA BELFORT. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não
há representantes legais. O Procurador Paulo Douglas da Silva solicitou vista dos autos, antes da apresentação
do voto do Relator. PROCESSO Nº 8148/2021 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ.
REPRESENTAÇÃO. MEMBRO DA REDE DE CONTROLE. Responsável: JOSE FRANCISCO LIMA
NERES. MINISTÉRIO PÚBLICO: JAIRO CAVALCANTI VIEIRA. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e apensar os autos às contas anuais.
PROCESSO Nº 8918/2021 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA - FUNDEB DE SANTA LUZIA. DENÚNCIA. ASSOCIAÇÃO OU SINDICATO. Responsáveis:
ANTONIO DA SILVA, FRANCILENE PAIXAO DE QUEIROZ. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da denúncia, não acolher as
razões de justificativas apresentadas, aplicar multa solidária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) aos
responsáveis e apensar os autos às contas anuais. PROCESSO Nº 1644/2023 - SECRETARIA MUNICIPAL
DE GABINETE DE SENADOR ALEXANDRE COSTA. REPRESENTAÇÃO. Responsável: ORLANDO
MAURO SOUSA AROUCHE. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Edmundo Soares do
Nascimento Neto - OAB-14136/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação,
recomendar ao responsável para que: 1) faça cumprir os ditames da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, Decreto nº 10.540/2020; 2) institua na
Estrutura Administrativa do Município a Controladoria Geral do Município com o respectivo Sistema de
ControleInterno, Órgão Central de Controle Interno do Poder Executivo, como é previsto nos arts. 31, 70, 74 e
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75 da Constituição Federal e o caput do art. 59 da Lei Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
PROCESSO Nº 2670/2023 - GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ.
REPRESENTAÇÃO. Responsável: FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu não conhecer da
representação e arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO:
PROCESSO Nº 5533/1996 - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO.
DENÚNCIA. Responsável: NEA BELLO DE SA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da
prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO Nº
5175/2021 - EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH.
REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: IGOR MANOEL SOUSA ROCHA, JOSE LUCIO CAMPOS REIS,
MARCOS ANTONIO DA SILVA GRANDE. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: AIDIL
LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA.
Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes - OAB-10303/MA. Advogado: Fernanda Dayane dos Santos Queiroz
- OAB-15164/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, acolher as razões de
justificativas apresentadas pelos responsáveis e apensar os autos às contas anuais. PROCESSO Nº 6123/2022
- CASA CIVIL DE GRAJAÚ. REPRESENTAÇÃO. MEMBRO DA REDE DE CONTROLE. Responsável:
MERCIAL LIMA DE ARRUDA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, aplicar multa no valor de R$ 600,00
(seiscentos reais) ao responsável e juntar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 4418/2023 -
SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO. REPRESENTAÇÃO.
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. Responsáveis: ANTONIA MARIA SOUSA MELO, ELY SILVA
LINHARES, ADJANE THAIS LIMA SOUSA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheuo parecer do Ministério Público de Contas, decidiu deferir a medida cautelar e suspender todos os atos
administrativos decorrentes do Pregão Eletrônico-SRP nº 12/2023. RELATOR CONSELHEIRO JOSE DE
RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO Nº 11964/2016 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
LUÍS. REPRESENTAÇÃO. OUTROS. Responsáveis: EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JUNIOR,
ANDROS RENQUEL MELO GRACIANO DE ALMEIDA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Advogado:Andréia Wakai Duechas - OAB/SP n° 204.489. Advogado: Chrissi Carlos Hagemeister - OAB/SP n°
251.533. Advogado: Gisele Sanches Mascaroz Levy - OAB/SP n° 167.680. Advogado: Sandra Marques Brito
Unterkircher - OAB/MA n° 113.818. Procurador: Alex Aparecido Graciano. Procurador: João Pedro Pinto de
Camargo. Procurador: Joice da Silva Fernandes. Procurador: Vanessa Rocha Ferreira. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu conhecer da representação e arquivar os autos. PROCESSO Nº 1383/2021 - GABINETE DO
PREFEITO DE FORMOSA DA SERRA NEGRA. REPRESENTAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Responsáveis: RICARDO PONTES SALES, CIRINEU RODRIGUES COSTA. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. Advogado: MAILSON NEVES SILVA - OAB-9437/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, decidiu conhecer e negar provimento aos embargos de
declaração. PROCESSO Nº 1883/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO VICENTE FERRER.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: ADRIANO
MACHADO DE FREITAS. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO Nº
2426/2022 - SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO DE PINDARÉ MIRIM. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: ALEXANDRE COLARES
BEZERRA JUNIOR. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas.
PROCESSO Nº 195/2023 - CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON. RECURSO DE REVISÃO. Responsável:
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ANTONIO BORGES PIMENTEL FILHO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Janelson
Moucherek Soares do Nascimento - OAB-6499/MA. Advogado: Ludimila Rufino Borges Santos - OAB-
17241/MA.Após voto do Relator, pelo não conhecimento do recurso de revisão, o Conselheiro Álvaro César de
França Ferreira solicitou vista dos autos. PROCESSO Nº 389/2023 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
GOVERNO DE SÃO LUÍS. DENÚNCIA. Responsável: EDUARDO SALIM BRAIDE. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
deacordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu não conhecer
da denúncia e arquivar os autos. PROCESSO Nº 1562/2023 - GABINETE DO PREFEITO DE PRESIDENTE
JUSCELINO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável:
PEDRO PAULO CANTANHEIDE LEMOS. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
RELATOR CONSELHEIRO JOAQUIM WASHINGTON LUIZ DE OLIVEIRA: PROCESSO Nº
3938/2020 - CÂMARA MUNICIPAL DE BACABAL. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. OUTROS.
Responsável: MANUEL LIMA DA SILVA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar provimento ao recurso.
PROCESSO Nº 3077/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE PERI MIRIM. REPRESENTAÇÃO.
Responsáveis: CARLOS ALBERTO CHAGAS GARCES, HELIEZER DE JESUS SOARES. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Samara Santos Noleto - OAB-12996/MA. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu conhecer da representação, indeferir a medida cautelar, aplicar multa solidária no valor de R$
3.800,00 (três mil e oitocentos reais) aos senhores Carlos Alberto Chagas Garcês e Heliezer de Jesus Soares,
excluirdo rol de responsáveis o senhor José Geral Amorim Pereira e as empresas CONTEMAC - Contabilidade
e Consultoria Ltda, G L de S Carvalho e Raimundo N. Frazão Sobrinho, e juntar os autos às contas anuais.
PROCESSO Nº 8496/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE LAGO DOS RODRIGUES. FISCALIZAÇÃO.
MONITORAMENTO. Responsável: EDIJACIR PEREIRA LEITE. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, decidiu aplicar multas no valor de R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais) ao responsável e
arquivar os autos. PROCESSO Nº 8506/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE MARACAÇUMÉ.
FISCALIZAÇÃO. MONITORAMENTO. Responsável: FRANCISCO GONCALVES DE SOUZA LIMA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Joaquim Adriano de Carvalho Adler Freitas - OAB-
10004/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, decidiu aplicar
multas no valor de R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais) ao responsável e arquivar os autos. PROCESSO
Nº 4109/2012 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPURUS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: CLEOMALTINA
MOREIRA MONTELES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer
pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO Nº 4248/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE
GUIMARÃES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: NILCE DE JESUS FARIAS RIBEIRO. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO
Nº 3823/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOSELÂNDIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ORLEANS CARVALHO SOARES.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO Nº 3828/2017 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO DE JOSELÂNDIA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: NERI
SÔNIA DOS REIS LIMA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
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DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer
pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO Nº 9018/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO
SOCIAL DE LAJEADO NOVO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. Responsável: JUACY MARTINS DOS SANTOS FONSECA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da
incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO Nº 3772/2017 -
GABINETE DO PREFEITO DE LIMA CAMPOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: ONOESIO FERREIRA DOS SANTOS.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO Nº 3785/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LIMA
CAMPOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsável: PEDRINA DA SILVA FERREIRA MOTA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da
prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO Nº 3795/2017 - FUNDO
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL DE LIMA CAMPOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ARTEMIO THADEU PEREIRA
DA SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO Nº 3774/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LIMA CAMPOS.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável:
CLEIDE CONCEICAO DA SILVA GONCALVES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da
prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO Nº 3787/2017 - MANUTENÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE LIMA CAMPOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: MARCOS MONTEIRO VIEIRA. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO
Nº 4145/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE MATA ROMA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: CARMEM SILVA LIRA
NETO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO Nº 4164/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MATA
ROMA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsável: ABEDNEGO OLIVEIRA SOUSA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da
prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO Nº 4920/2017 - GABINETE DO
PREFEITO DE PARAIBANO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: MARIA HELENA ALMEIDA CARNEIRO. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO
Nº 4927/2017 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB DE PARAIBANO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOs. Responsável: LUZIA RIBEIRO DA SILVA SANTOS.
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Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO Nº 4418/2017 - FUNDO MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA DE PASSAGEM FRANCA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: JOSE DO EGITO COELHO SOBRINHO NETO. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO Nº 12380/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE URBANO SANTOS.
REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: NILMA DA SILVA SODRE, IRACEMA CRISTINA VALE LIMA,
MARBETE DAS CHAGAS DE AMANCIO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, decidiu arquivar os
autos, em razão da incidência do instituto da prescrição dúplice, punitiva e ressarcitória. RELATOR
CONSELHEIRO DANIEL ITAPARY BRANDÃO: PROCESSO Nº 4185/2012 - GABINETE DO
PREFEITO DE PERI MIRIM. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: AFONSO PEREIRA LOPES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela abstenção de opinião,
em razão da ocorrência da prescrição, e arquivar os autos. PROCESSO Nº 2572/2018 - INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO - COROATAPREV DE COROATÁ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DEGESTORES. ESTATAIS (EMPRESA PÚBLICA E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA). Responsável:
DIOCLECIANODIAS CARNEIRO FILHO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de
ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO Nº 3394/2018 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO DE ITAIPAVA DO GRAJAÚ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: JOAO GONCALVES DE LIMA FILHO, EVARISTO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento e arquivar os autos.
PROCESSO Nº 4481/2018 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE AÇAILÂNDIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ESTATAIS (EMPRESA
PÚBLICA E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA). Responsável: JOSANE MARIA SOUSA ARAUJO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento e arquivar os autos.
PROCESSO Nº 4498/2018 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAÇO DO LUMIAR. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. Responsável: ELIZEU SILVA COSTA. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu declarar a prescrição de
qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO Nº 10249/2017 - EMPRESA
MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH. REPRESENTAÇÃO. Responsável:
VANDERLEY RAMOS DOS SANTOS. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Aidil Lucena
Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Amanda Almeida Waquim - OAB-10686/MA. Advogado: Bertoldo
Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Maria Ynelma Barros Ferreira - OAB-10875/MA.
Advogado: Thiago Brunelli Ferrarezu - OAB-296572/SP. Advogado: Vaneska Gomes - OAB-148483/SP.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO Nº 8338/2019 - FUNDAÇÃO DE
AMPARO À PESQUISA E AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO DO MARANHÃO.
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável: IGOR AGUIAR DE ARAUJO. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu apensar os autos às contas
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anuais. PROCESSO Nº 7709/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ.
REPRESENTAÇÃO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. Responsável: CLAUDIME ARAUJO LIMA.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Bruno Hachmann - OAB/SC nº 55.270.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da denúncia e julgá-la improcedente e arquivar os autos.
PROCESSO Nº 1586/2023 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: KLEBER
ALVES DE ANDRADE. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO Nº
2098/2023 - GABINETE DO PREFEITO DE MATÕES DO NORTE. REPRESENTAÇÃO. MEMBRO DA
REDE DE CONTROLE. Responsável: SOLIMAR ALVES DE OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer a representação,
julgar improcedente os pedidos iniciais e arquivar os autos. CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTONIO
BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO Nº 3884/2014 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
HUMBERTO DE CAMPOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. Responsáveis: RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS, MARIA SÔNIA AUXILIADORA
MOURÃO ABREU, JADSON SEREJO MORAIS. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator,que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu excluir o senhor Jadson Serejo Morais
do rol de responsáveis, reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e
arquivar os autos. PROCESSO Nº 3343/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE ARAIOSES. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO.
Responsável: VALERIA CRISTINA PIMENTEL LEAL. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar
provimento ao recurso, mantendo o inteiro teor do Parecer Prévio PL-TCE nº 213/2022. PROCESSO Nº
4888/2015 - CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: ANA LUCIA SOARES DA SILVA
XIMENES. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: james lobo de oliveira lima -OAB-
6679/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar
multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) à responsável. PROCESSO Nº 3704/2017 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO PARNAÍBA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: MARLY MOREIRA RODRIGUES. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos.
PROCESSO Nº 3706/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ALTO PARNAÍBA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável:
NOEMI FONSECA MOREIRA NUNES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões
punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO Nº 4574/2017: SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: VALNICE DOS SANTOS SILVA. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Amadeus Pereira da Silva - OAB-4408/MA. Advogado: Valdenir de
Morais Lima - OAB-22445/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisãodo Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO Nº 4691/2017:
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BREJO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: OMAR DE
CALDAS FURTADO FILHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Claudio Eduardo Sousa
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e Silva - OAB/MA n.º 24247. Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB-8307/MA. Advogado:
Fernando Salgado Cabral - OAB/MA n.º 26.660. Advogado: Lays de Fatima Leite Lima Murad - OAB-
11263/MA;Advogado: Mariana Barros de Lima - OAB-10876/MA. Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto
- OAB-10599/MA. Advogado: Silas Gomes Bras Junior - OAB-9837/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu conhecer e negar provimento ao recurso, mantendo o inteiro teor do Parecer Prévio PL-
TCE nº 278/2022. O Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado declarou-se suspeito de discutir e votar na
relatoria deste processo. PROCESSO Nº 4954/2017: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO DOS
PATOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsável: REJANE CORREIA DE SOUSA (285.484.058-56). Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Nãohá representante legal. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO Nº 5055/2017:
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JATOBÁ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ISVALDA ALVES DE LIMA (841.325.403-59).
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representante legal. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e
arquivar os autos. PROCESSO Nº 2352/2018: CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES.
Responsável: MARICELIA RIBEIRO DE MENEZES ROCHA (266.514.401-87). Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representante legal. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a
ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. RELATOR
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO Nº 3998/2017 -
GABINETE DO PREFEITO DE OLHO D'ÁGUA DAS CUNHÃS. REPRESENTAÇÃO. Responsável:
RODRIGO ARAUJO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Benner
Roberto Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB-14692-A/MA.
Advogado: Joao Ulisses de Britto Azedo - OAB-7631-A/MA. Advogado: Milla Cristina Martins de Oliveira -
OAB-8576/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu não conhecer do recurso e manter a
Decisão PL-TCE nº 225/2022. PROCESSO Nº 5876/2017 - CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE
VARGAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE
VEREADORES. Responsável: MARIA GRACIETE OLIVEIRA BARROS. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Advogado: Amanda Christielle Marinho Marques - OAB-9370/MA. Advogado: Leticia
Pereira Ribeiro - OAB-18627/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas
regulares. PROCESSO Nº 3232/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE BELA VISTA DO MARANHÃO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: ORIAS DE
OLIVEIRA MENDES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO Nº 1790/2020 - GABINETE
DO PREFEITO DE TUNTUM. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: CLEOMAR TEMA CARVALHO CUNHA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir
parecer prévio pela aprovação com ressalvas. PROCESSO Nº 1923/2020 - GABINETE MUNICIPAL DO
PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer
prévio pela aprovação com ressalvas. PROCESSO Nº 2871/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE
PASSAGEM FRANCA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: MARLON SABA DE TORRES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado:
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Benevenuto Marques Serejo Neto - OAB-4022/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir
parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO Nº 3267/2020 - GABINETE CIVIL DE
GOVERNADOR NEWTON BELO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: ROBERTO SILVA ARAUJO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos
Reis. Advogado: Isabela de Azevedo França Pereira - OAB-21727/MA. Advogado: Juliana Souza Reis - OAB-
21111/MA. Advogado: Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB-10255/MA. Advogado: Wesly Hanani de Sousa
Santos Chagas – OAB-13959/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
aprovação com ressalvas. PROCESSO Nº 6915/2021 - GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
MIRINZAL. REPRESENTAÇÃO. Responsável: JADILSON DOS SANTOS COELHO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer e julgar improcedente a representação, e arquivar os autos. PROCESSO Nº 6548/2022 -
GABINETE DO PREFEITO DE SANTA INÊS. DENÚNCIA. Responsável: FAGNER GOMES DO
NASCIMENTO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e julgar improcedente a denúncia e arquivar os autos.
PROCESSO Nº 4590/2023 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO BERNARDO. REPRESENTAÇÃO.
MEMBRO DA REDE DE CONTROLE. Responsáveis: JOAO IGOR VIEIRA CARVALHO, FRANCISCO
DAS CHAGAS CARVALHO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Joao Francisco Serra
Muniz – OAB-8186/MA. Advogado: Raimundo Fortaleza de Souza Filho – OAB-12851/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, acolher as alegações de defesa e
arquivar os autos. Ficam adiados o julgamento/apreciação dos seguintes processos: da relatoria do
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, o processo nº 6253/2021, com vista ao Procurador Douglas Paulo
da Silva; da relatoria do Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, os processos nºs 4655/2017, 4751/2017,
3598/2019,5553/2019, 2303/2022 e 4589/2023, suspensos nesta sessão, e o processo nº 3201/2005, suspenso na
sessãode 22/11/2023; da relatoria do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, o processo nº 195/2023, com
vista ao Conselheiro Álvaro César de França Ferreira nesta sessão, e o processo n° 4089/2012, com vista ao
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão na sessão de 12/04/2023; da relatoria do Conselheiro Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, o processo nº 2322/2022, suspenso na sessão de 13/12/2023; da relatoria do
Conselheiro-SubstitutoAntonio Blecaute Costa Barbosa, os processos n°s 4714/2014 e 3870/2017, suspensos na
sessão de 13/12/2023, e 2698/2019, com vista ao Procurador Douglas Paulo da Silva na sessão de 27/09/2023;
da relatoria do Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, o processo n° 10221/2019, com vista ao
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira na sessão de 08/11/2023, e 2759/2021, com vista ao
ConselheiroJoão Jorge Jinkings Pavão na sessão de 08/11/2023; da relatoria do Conselheiro-Substituto Osmário
Freire Guimarães, os processos n°s 3889/2019 e 1381/2021, suspensos na sessão de 13/12/2023. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão às doze horas e treze minutos. E, para constar, eu,
Rosinete Mendes Pinheiro, Secretária-Executiva das Sessões, em exercício, lavrei a presente ata, que, depois de
lida e assinada, será homologada em Sessão do Pleno.

Marcelo Tavares Silva 
Presidente

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro

João Jorge Jinkings Pavão 
Conselheiro

José de Ribamar Caldas Furtado 
Conselheiro

Daniel Itapary Brandão
Conselheiro

Antonio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro-Substituto

Osmário Freire Guimarães
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Conselheiro-Substituto
Douglas Paulo da Silva

Procurador de Contas
Ata homologada na 19ª sessão ordinária do Pleno, realizada em 19/06/2024.

Ata da Segunda Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, realizada em
trinta e um de janeiro de dois mil e vinte e quatro.
Aos trinta e um dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e quatro, às dez horas, reuniu-se o Pleno do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, em sua segunda sessão ordinária, sob a Presidência do Conselheiro Marcelo
Tavares Silva e com a presença dos Conselheiros Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão,
José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira, Daniel Itapary Brandão e Flávia
GonzalezLeite, dos Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e do
Procurador-geral Douglas Paulo da Silva. Ausente o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (em
férias, do período de 08/01 a 06/02/2024, conforme Portaria TCE/MA nº 947/2023). Havendo número legal, o
Presidente declarou aberta a sessão e, não havendo atas a serem homologadas, passou a palavra à Secretária do
Plenopara leitura dos expedientes e distribuição de processos, conforme previsto nos arts. 39 e 40 do Regimento
Interno desta Casa. Distribuição: processo nº 94/2024, que trata de projeto de instrução normativa para
alteração da Instrução Normativa TCE/MA nº 52/2017, tendo como relator designado, por prevenção, o
Conselheiro-SubstitutoAntonio Blecaute Costa Barbosa; processo nº 189/2024, que trata de projeto de resolução
paraalteração da Resolução TCE/MA nº 221, de 15 de outubro de 2014, que dispõe sobre o desenvolvimento de
ações de educação no âmbito do Tribunal de Contas, tendo como relator designado, por prevenção, o
Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa. Em seguida, o Presidente franqueou a palavra aos
Relatores e ao Procurador-geral de Contas para comunicações, indicações, moções e requerimentos: o
Conselheiro José de Ribamar de Caldas Furtado solicitou a retirada de pauta do processo nº 4048/2022 e a
suspensão de pauta do processo nº 3823/2021 e solicitou a inversão de pauta; a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite declarou-se impedida, por lei, de discutir e votar nos processos nºs 4655/2017 e 5553/2019, da relatoria do
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, 3823/2021 e 195/2023, da relatoria do Conselheiro José de Ribamar de
Caldas Furtado, 3465/2015, 5032/2018 e 5047/2018, da relatoria do Conselheiro Joaquim Washington Luiz de
Oliveira, 2577/2018, 2426/2020, 5462/2020 e 1576/2023, da relatoria do Conselheiro Daniel Itapary Brandão,
4714/2014, 2556/2018 e 2698/2018, da relatoria do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, e
2694/2017, 3246/2017, 4772/2017, 56/2021 e 6697/2022, da relatoria do Conselheiro-Substituto Osmário Freire
Guimarães; o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão solicitou a inclusão em pauta do processo nº 5606/2023
(representação) e a retirada de pauta do processo nº 2303/2022; o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute
Costa Barbosa solicitou a inclusão em pauta do processo nº 189/2024 (projeto de resolução). O Presidente
agradeceu a presença do senhor Cezar Miola, Presidente da ATRICON, e concedeu-lhe a palavra:
“Cumprimento o Presidente Marcelo Tavares Silva, demais Conselheiros, Conselheiros-Substitutos, o
Procurador-geral de Contas Douglas Paulo da Silva e demais servidores desta Corte de Contas. É uma visita
para expressar ou reafirmar o compromisso da entidade ATRICON, que representa membros e os próprios
Tribunais de Contas, no sentido de fortalecer o controle externo brasileiro, e dizer a este Tribunal que pode
contar sempre com essa relação de colaboração, não apenas pela representação estatutária que é feita, mas
porque compõe elos dessa corrente de 33 (trinta e três) instituições de controle em um federalismo muito
peculiar, que é o brasileiro. Uma entidade como a ATRICON acaba cumprindo um papel muito importante de
articulação, coordenação, respeitando o texto constitucional na sua plenitude, mas ajudando também a
compartilhar experiências, a difundir conhecimentos e ajudando na defesa da institucionalidade. Não há
controle sem democracia e não há democracia quando não há controle. A história da República mostra que
naqueles tempos de turbulência, da institucionalidade nas ditas cartas outorgadas, o controle externo foi
manietado, sufocado, os Tribunais de Contas foram fechados durante alguns anos depois da Constituição de
1937. Então, é preciso que os Tribunais de Contas sejam tão bons para a sociedade quanto a Constituição foi
para com eles.”. O Presidente informou, ainda, acerca de pedidos para produção de sustentação oral
protocolados pelos senhores Bertoldo Klinger Barros Rêgo Neto, OAB/MA nº 11.909, Antonio Gonçalves
Marques Filho, OAB/MA nº 6.527 e Vitor Eduardo Marques Cardoso, OAB/MA nº 6.116, a serem produzidas
nos processos nºs 4714/2024 e 3870/2017, da relatoria do Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa
Barbosa, e 6697/2022, da relatoria do Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães. Em seguida, o Pleno



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2565/2024 São Luís, 19 de junho de 2024

Página 38 de 83

                                             

passou à apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados ao final
desta Ata. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO
N° 6697/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR. REPRESENTAÇÃO. MEMBRO
DA REDE DE CONTROLE. Responsáveis: BERNARDETE DE LOURDES VEIGA FERREIRA, PAULO
HERBERTH NEVES CABRAL. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Jose Odilon Rodrigues
Avila – OAB-20023/MA. Advogado: Tiago Trajano Oliveira Dantas – OAB-10659/MA. Advogado: Vitor
Eduardo Marques Cardoso – OAB-6116/MA. SUSTENTAÇÃO ORAL: Vitor Eduardo Marques Cardoso,
OAB/MA n° 6116. Após a sustentação oral e a proposta de decisão do Relator, pelo conhecimento da
representação, indeferimento da medida cautelar e realização de inspeção in loco, o Conselheiro João Jorge
Jinkings Pavão solicitou vista dos autos. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTONIO
BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO Nº 4714/2014 - GABINETE DO PREFEITO DE
CHAPADINHA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsáveis: LUCIANO DE SOUZA GOMES, DEUSILENE MENESES
PONTES ALDEBRAND, ADRIANA DE ALEXANDRE PONTES, JHONNY FRANCES SILVA MARQUES,
MARIA DUCILENE PONTES CORDEIRO, MARIA CELIA LIMA ALMEIDA, LEONEIDE NUNES DE
ALMEIDA, ANTONIO GUEDES DE PAIVA NETO, SELLY NASCIMENTO MEIRELES, ORNILO SOUSA
MELO FILHO, MASIO AKYLYS QUARESMA DE ARAUJO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Advogado: Aidil Lucena Carvalho – OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto – OAB-
11909/MA. Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes – OAB-10303/MA. Advogado: Carlos Sergio de
Carvalho Barros - OAB-4947/MA. Advogado: Fernanda Dayane dos Santos Queiroz – OAB-15164/MA.
Advogado: Gabriel Oliveira Ribeiro – OAB-22075/MA. Advogado: Lorena Costa Pereira – OAB-22189/MA.
Advogado: Luiz Felipe Pires da Costa - OAB/MA n.º 22567. Advogado: Matheus Araújo Soares – OAB-
22034/MA. Advogado: Priscilla Maria Guerra Bringel – OAB-14647/PI. Advogado: Victor Meneses de Souza -
OAB/MA n.º 23985. SUSTENTAÇÃO ORAL: Bertoldo Klinger Barros Rêgo Neto, OAB/MA nº 11.909.
DELIBERAÇÃO:Após a sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator,que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição
das punições punitivas e de ressarcimento, arquivar os autos e excluir a responsabilidade dos senhores Másio
Akylys Quaresma de Araújo (Contador), Antônio Guedes de Paiva Neto (Controlador Geral do Município),
Ornilo Sousa Melo Filho (Presidente da CPL), Jhonny Frances Silva Marques (Pregoeiro), Maria Célia Lima
Almeida(Membro da CPL e Apoio a Pregão), Leoneide Nunes de Almeida (Membro da CPL), Luciano de Souza
Gomes (Membro da CPL e Apoio a Pregão) e Selly Nascimento Meireles (Membro da CPL e Apoio a Pregão).
PROCESSO N° 3870/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE CIDELÂNDIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável:
IVAN ANTUNES CALDEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Antônio Gonçalves
Marques Filho - OAB/MA 6527. Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405.
SUSTENTAÇÃO ORAL: Antonio Gonçalves Marques Filho, OAB/MA nº 6527. MANIFESTAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Após a sustentação oral, o Procurador-geral de Contas Douglas Paulo
da Silva alterou em banca o Parecer nº 1158/2023/GPROC1JCV, para acompanhar a proposta de decisão do
Relator. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator,
decidiu conhecer e dar provimento parcial ao recurso, revogar o Parecer Prévio PL-TCE nº 276/2022 e emitir
novo parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas. O Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
cumprimentouo Senhor Cézar Miola, presidente da ATRICON, e a Conselheira Flávia Gonzalez Leite por ser a
primeira mulher a participar da sessão como Conselheira do TCE/MA. RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ
DE RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO N° 7002/2019 - SAAE-SIST. AUTONOMO AGUA E
ESGOTO DE PASTOS BONS. OUTROS. DOCUMENTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
Responsável: MARIA LUIZA FERREIRA ROCHA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 9004/2019 -
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO - GERAL.
MANIFESTAÇÃO EM OUVIDORIA. Responsáveis: FRANCISCO DIAS ALMEIDA, BRUNO DE ARRUDA
SILVA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer e considerar improcedente a denúncia, recomendar ao Prefeito para que, quanto ao Decreto
nº 003/2018, obedeça ao princípio do paralelismo das formas que estabelece que os atos administrativos
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somente podem ser alterados/revogados por norma de mesma hierarquia, conforme condições estabelecidas na
própria Constituição Federal, e arquivar os autos. PROCESSO N° 2668/2023 - SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO LUIS. REPRESENTAÇÃO. OUTROS. Responsável: EDUARDO SALIM
BRAIDE. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu não conhecer da representação e arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE
JINKINGS PAVÃO: PROCESSO N° 3201/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE ITINGA DO
MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: LUZIVETE BOTELHO DA SILVA RODRIGUES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar provimento aos embargos e manter o
Parecer Prévio PL-TCE nº 50/2022. PROCESSO N° 5233/2015 - CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE
JUSCELINO. TOMADA DE CONTAS. Responsável: RAIMUNDO NONATO SEVERO ALVES. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 4655/2017 - CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES.
Responsável: JOSIVAN SILVA JUNIOR. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO N° 4751/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOVERNADOR NUNES
FREIRE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsável: CARLOS SANDRO LEITE DA SILVA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da
prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO N° 3598/2019 - GABINETE DO
PREFEITO DE TUFILÂNDIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: VILDIMAR ALVES RICARDO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSO N° 5553/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE LUIS DOMINGUES. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: GILBERTO BRAGA QUEIROZ.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 3376/2021 - GABINETE DO
PREFEITO DE SÃO BERNARDO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: JOAO IGOR VIEIRA CARVALHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Advogado: Edmundo Soares do Nascimento Neto – OAB-14136/MA. Advogado: Heloisa Aragao de
Oliveira Costa – OAB-10045/MA. Advogado: Luis Henrique de Oliveira Brito - OAB-21959/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas. PROCESSO N°
4589/2023 - GABINETE DO PREFEITO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO. REPRESENTAÇÃO.
MEMBRO DA REDE DE CONTROLE. Responsável: THALITA E SILVA CARVALHO DIAS. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Joao Francisco Serra Muniz – OAB-8186/MA.
Advogado: Raimundo Fortaleza de Souza Filho - OAB-12851/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu acolher as manifestações de defesa, ratificar a decisão de forma monocrática e arquivar os autos.
PROCESSO N° 5606/2023: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ. DENÚNCIA.
Responsável:FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu ratificar a
decisão monocrática de revogação da cautelar anteriormente concedida. O Presidente convocou o Conselheiro
João Jorge Jinkings Pavão para assumir a presidência e ausentou-se da sessão. RELATOR
CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO N° 5041/2014 - CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE
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DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: DANYELLA ALVES DOS SANTOS. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a
ocorrência da prescrição e arquivar os autos. PROCESSO N° 3789/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: NICODEMOS FERREIRA GUIMARAES.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição e arquivar os autos. PROCESSO N° 4320/2017 - GABINETE
DO PREFEITO DE LAGOA DO MATO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO
SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: MAURO DA SILVA PORTO. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
deacordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a
ocorrência da prescrição e arquivar os autos. PROCESSO N° 4323/2017 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE LAGOA DO MATO. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: MAURO DA SILVA PORTO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição e arquivar os autos. PROCESSO N° 4525/2017 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: JEFFERSON LUIS PINHEIRO SOUSA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição e arquivar os autos. PROCESSO N° 4650/2017 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE GONÇALVES DIAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
OUTROSFUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ISLANA ANDRADE FERREIRA. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição e arquivar os autos.
PROCESSO N° 4959/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CHAPADINHA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável:
FRANCISCO DAS CHAGAS DE LIMA PAIVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição e arquivar
os autos. PROCESSO N° 5388/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE ANAPURUS. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável:
CLEOMALTINA MOREIRA MONTELES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição e arquivar os autos.
PROCESSO N° 3376/2018 - FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA DE BOM LUGAR. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: LUCIENE ALVES
DUARTE. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição e arquivar os autos. PROCESSO N° 4069/2018 -
CÂMARA MUNICIPAL DE BURITI BRAVO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: WERMESON SOUSA DE MORAIS.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição e arquivar os autos. PROCESSO N° 3711/2022 - GABINETE
DO PREFEITO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Advogado: Irapoa Suzuki de Almeida Eloi – OAB-8853/MA. Advogado: Ricardo Augusto
Duarte Dovera - OAB-6656-A/MA. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: O
Procurador-geral de Contas Douglas Paulo da Silva alterou em banca o Parecer nº 1310/2023/GPROC1/JCV,
para acompanhar o voto do Relator. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
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Relator, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 1429/2023 - GABINETE
DOPREFEITO DE ARARI. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
RELATOR CONSELHEIRO JOAQUIM WASHINGTON LUIZ DE OLIVEIRA: PROCESSO N°
2322/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE ROSÁRIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO.PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JOSE NILTON PINHEIRO CALVET FILHO. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Procurador: MERITU Assessoria e Consultoria Contábil LTDA -
CNPJ 21.119.148/001-10. Procurador: Nicole Monteiro de Melo, CPF nº 602.774.693-92. Procurador: Pedro
Henrique Silva dos Santos CRCMA nº 1030/O. Procurador: Raimundo Luiz Nogueira - CPF 012.533.363-34.
Procurador: Raimundo Luiz Nogueira Filho - CPF nº 858.764.373-87. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas. PROCESSO N° 4545/2018 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARNARAMA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: LUIZ BARBOSA RIBEIRO. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
votodo Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da
incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO N° 3465/2015 -
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE URBANO SANTOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: ADERSIFRANCE DA PONTE
MELO, EDINILSON SANTOS MOURA, JOHNATTAN JANSSEN SILVA MARQUES. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em
razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO N°
3388/2018 - CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: JOAO BARBOSA FRAZAO.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO N° 5047/2018 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
MIRANDA DO NORTE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. Responsável: EDIVALDA DELMONDES FEITOSA BOMFIM. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de
quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO N° 5046/2018 - FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE MIRANDA DO NORTE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS
FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: DELVAIR RAIMUNDA PEREIRA SOUSA. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO
N°4467/2018 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPINZAL DO NORTE. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUALDE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ELIOMAR ALVES DE MIRANDA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO N° 3756/2017 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
E VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO DE SÍTIO NOVO. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: JOAO CARVALHO DOS REIS.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento. PROCESSO N° 4738/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUANÃ.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável:
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FRANCISCO DE LIMA SILVA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer
pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO N° 4068/2018 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO DE BERNARDO DO MEARIM. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: RAILSON FERREIRA DE SOUSA. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
votodo Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da
incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO N° 5032/2018 -
FUNDO NACIONAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB DE MATA ROMA. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: GEORGE HENRIQUE
ARAUJO LOBO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. PROCESSO
N° 3491/2018 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE AFONSO CUNHA. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: ELAINE CRISTINA
LOPES DOS SANTOS, ARQUIMEDES AMERICO BACELAR. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos, em razão da incidência da
prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento. RELATOR CONSELHEIRO DANIEL
ITAPARY BRANDÃO: PROCESSO N° 3395/2018 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAIPAVA DO
GRAJAÚ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsável: RENNAN JOSE VELOSO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu declarar a prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 2577/2018 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DE COROATÁ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. Responsável: HAMILTON DA SILVA TEIXEIRA NETO. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Advogado: Edmundo Soares do Nascimento Neto – OAB-14136/MA. Advogado: Gabriel Guerra
Amorim de Souza – OAB-25734/MA. Advogado: Heloisa Aragao de Oliveira Costa – OAB-10045/MA.
Advogado: Luis Henrique de Oliveira Brito – OAB-21959/MA. Procurador: Giulliane Correa Silva - CPF nº
049.714.903-61.DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu declarar a prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 291/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE JOÃO
LISBOA. TOMADA DE CONTAS. ESPECIAL. Responsável: FRANCISCO EMILIANO RIBEIRO DE
MENEZES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar irregulares as contas, com imputação de débito no valor de R$
40.000,00 (quarenta mil reais) e multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) ao responsável. PROCESSO
N° 4956/2017 - GABINETE EXECUTIVO DE BACABAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Responsável: JOSÉ ALBERTO
OLIVEIRA VELOSO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Aidil Lucena Carvalho – OAB-
12584/MA. Advogado: Amanda Almeida Waquim – OAB-10686/MA. Advogado: Anna Shuellenn Pereira
Clemente – OAB-13068/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto – OAB-11909/MA. Advogado:
Carlos Sergio de Carvalho Barros - OAB-4947/MA. Advogado: Eveline Silva Nunes – OAB-5332/MA.
Advogado: Ilanna Sousa dos Praseres – OAB-12725/MA. Advogado: Luciane Almeida Pereira – OAB-
14316/MA.Advogado: Natalia Guida de Oliveira – OAB-10564/MA. Advogado: Raul Guilherme Silva Costa –
OAB-12936/MA. Advogado: Samuel Jorge Arruda de Melo – OAB-18212/MA. Advogado: Teresa Raquel
Maciel Nascimento - OAB-13031/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator,que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e dar provimento parcial aos
embargos, somente para corrigir redação do item 1.2 do Parecer Prévio PL-TCE nº 63/2020, mantendo a
desaprovação das contas. PROCESSO N° 2426/2020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
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HUMBERTO DE CAMPOS. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: ISRAEL ANDRADE CANTANHEDE,
JOSE RIBAMAR RIBEIRO FONSECA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Bruna Oliveira
- OAB/SC 114.449A. Advogado: Julio Cesar de Jesus – OAB-4460/MA. Advogado: Tiago Sandi - OAB/SC
35.917. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu extinguir o processo, sem resolução de mérito, e arquivar os autos.
PROCESSO N° 5462/2020 - SECRETARIA DE GOVERNO. ART. POLÍTICA E SEGURANÇA PÚBLICA
DE CAXIAS. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis TALMIR FRANKLIN ROSA NETO, FABIO JOSE
GENTIL PEREIRA ROSA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Aidil Lucena Carvalho -
OAB-12584/MA. Advogado: Amanda Almeida Waquim - OAB-10686/MA. Advogado: Bertoldo Klinger
Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes - OAB-10303/MA. Advogado:
Caue Avila Aragao - OAB-12139/MA. Advogado: Fernanda Dayane dos Santos Queiroz - OAB-15164/MA.
Advogado: Kassio Fernando Bastos dos Santos - OAB-17027/MA. Advogado: Paulo Humberto Freire Castelo
Branco - OAB-7488-A/MA. Advogado: Samuel Jorge Arruda de Melo - OAB-18212/MA. Advogado: Walmir
Azulay de Matos - OAB-5550/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e julgar procedente a
representação, aplicar multa solidária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) aos responsáveis e apensar os
autos às contas anuais. PROCESSO N° 1533/2023 - GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
MONTES ALTOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável:DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSON° 1576/2023 - GABINETE DA PREFEITA DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: ANTONIO VILSON
MARREIROSFERRAZ. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Amanda Leticia Setubal Pereira
- OAB-24894/MA. Advogado: Ana Carolina Nogueira Santos Cruz Cardoso - OAB-6120/MA. Advogado:
Emmanuel Ribeiro Formiga - OAB-23854/MA. Advogado: Francisco Rodrigues dos Santos Netto - OAB-
9226/MA. Advogado: Mauricio Dourado e Vasconcelos - OAB-14921/MA. Advogado: Pedro Durans Braid
Ribeiro - OAB-10255/MA. Advogado: Stefany Dias Cardoso - OAB-22440/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 1962/2023 - GABINETE DO
PREFEITO DE PARNARAMA. REPRESENTAÇÃO. Responsável: RAIMUNDO SILVA RODRIGUES DA
SILVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu conhecer e julgar procedente a representação, aplicar multa no valor de R$ 13.000,00 (treze
mil reais) ao responsável e apensar os autos às contas anuais. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO
ANTONIO BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO N° 189/2024 - TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADODO MARANHÃO. ELABORAÇÃO DE ATO NORMATIVO. Responsável: MARCELO TAVARES
SILVA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator,
decidiu pela aprovação do projeto de resolução, que dispõe sobre alteração da Resolução TCE/MA nº 221, de
15 de outubro de 2014, que trata sobre o desenvolvimento de ações de educação no âmbito do Tribunal de
Contas. PROCESSO N° 3562/2009 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: IRENE DE
OLIVEIRA SOARES Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Amanda Carolina
Pestana Gomes Mendes - OAB/MA 10724. Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB-8307/MA.
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB-10599/MA. Advogado: Silas Gomes Bras Junior - OAB-
9837/MA. Procurador: Walter Ribeiro de Vasconcelos Neto - CPF 045.278.463-88. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiureconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos.
PROCESSO N° 3570/2009 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: IRENE DE OLIVEIRA
SOARES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes
Mendes - OAB-10724/MA. Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB-8307/MA. Advogado:
Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB-10599/MA. Advogado: Silas Gomes Bras Junior - OAB-9837/MA.
Procurador: Walter Ribeiro de Vasconcelos Neto - CPF 045.278.463-88. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
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unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e
arquivar os autos. PROCESSO N° 3574/2009 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA.
PRESTAÇÃODE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: IRENE
DE OLIVEIRA SOARES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Amanda Carolina
Pestana Gomes Mendes - OAB-10724/MA. Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB-8307/MA.
Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB-10599/MA. Advogado: Silas Gomes Bras Junior - OAB-
9837/MA. Procurador: Walter Ribeiro de Vasconcelos Neto - CPF 045.278.463-88. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento
e arquivar os autos. PROCESSO N° 4974/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CURURUPU.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável:
CARLOS EDUARDO PEREIRA MIRANDA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator,que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição
das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 2496/2018 - FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB DE FERNANDO FALCÃO. PRESTAÇÃO
DECONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ANTONIA RAUENA
DE ARAUJO TAVARES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões
punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 2556/2018 - CÂMARA MUNICIPAL DE
GOVERNADOR EDISON LOBÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE
DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: ANDRE SILVA CARDOSO. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a
ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N°
1537/2023 - GABINETE DO PREFEITO DE NOVA IORQUE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: DANIEL FRANCO DE CASTRO. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
aprovação com ressalvas. RELATOR CONSELHEIRO OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO
N° 2694/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE BURITICUPU. REPRESENTAÇÃO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. Responsável: JOSE GOMES RODRIGUES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Advogado: Bruno Milton Sousa Batista -
OAB-14692-A/MA. Advogado: João Ulisses de Britto azedo - OAB-7631-A/MA. Advogado: Marcus Vinicius
da Silva Santos - OAB/MA 7961. Advogado: Patricia Brandao Torres Alhadef - OAB-8234/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, decidiu não
conhecer dos embargos, mantendo o inteiro teor da Decisão PL-TCE nº 288/2022. PROCESSO N° 3246/2017
- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE FERNANDO FALCÃO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: LUCILEIA GOMES DA
SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento
e arquivar os autos. PROCESSO N° 3631/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
IGARAPÉ DO MEIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. Responsável: MARIA DE LOURDES OLIVEIRA DAMASCENO. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos.
PROCESSO N° 3632/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IGARAPÉ DO MEIO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ELIEL SIQUEIRA DA
SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
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Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento
e arquivar os autos. PROCESSO N° 3687/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO RAIMUNDO DAS
MANGABEIRAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: JOAO FRANCISMAR DE CARVALHO FEITOSA, RONALDO
LIMA DA CRUZ. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões
punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 4135/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ESTREITO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS
FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: CICERO NECO MORAIS. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisãodo Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 4262/2017 -
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MILAGRES DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE
CONTASANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ANA ROSA DA COSTA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e
arquivar os autos. PROCESSO N° 4345/2017 - INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE
CANTANHEDE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsável: DAVI DOS SANTOS PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator,que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição
das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 4447/2017 - SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO DE GOVERNADOR NEWTON BELLO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: FRANCISCO ASSIS
FILHO, EPITACIO SILVA SANTOS COSTA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator,que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição
das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 4452/2017 - FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GOVERNADOR NEWTON BELLO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: RODRIGO AGUIAR
DOS SANTOS SILVA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões
punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 4460/2017 - GABINETE DO PREFEITO
DE RIBAMAR FIQUENE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: EDILOMAR NERY DE MIRANDA. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos.
PROCESSO N° 4519/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIMBIRAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: ANA PAULA FRANCA DOS
SANTOS, CARLOS FABRIZIO SOUSA ARAUJO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator,que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição
das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 4772/2017 - FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ROSENILDE COSTA
AMARAL. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento
e arquivar os autos.. PROCESSO N° 4789/2017 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DO MUNICÍPIO
DE PRESIDENTE VARGAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
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PÚBLICOS. Responsável: JOSE RIBAMAR MENDONCA SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta
dedecisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência
da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 4803/2017 -
FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE PRESIDENTE VARGAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: ANA LUCIA CRUZ RODRIGUES
MENDES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de
ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 4804/2017 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
PRESIDENTE VARGAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. Responsável: MICHELLE GALGANI DA CUNHA SILVA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva.Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisãodo Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da
prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 5072/2017 -
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsável: FRANCISCO WERLEM
FERREIRA MATIAS. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões
punitivase de ressarcimento e arquivar os autos. PROCESSO N° 9040/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE
SÃO BENTO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: CARLOS ALBERTO LOPES PEREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento e arquivar os autos.
PROCESSO N° 3889/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE CANTANHEDE. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: MARCO
ANTONIO RODRIGUES DE SOUSA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
aprovação com ressalvas e julgar as contas regulares com ressalvas, com aplicação de multa no valor de R$
7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) ao responsável. PROCESSO N° 56/2021 - GABINETE DO PREFEITO
DE MATÕES. DENÚNCIA. Responsáveis: MARIA DO PERPETUO SOCORRO DA SILVA RIBEIRO,
RAIMUNDO NONATO MEDEIROS CARVALHO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e dar procedência à
denúncia,aplicar multa solidária no valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) aos responsáveis e juntar
os autos às contas anuais. PROCESSO N° 2581/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE AMARANTE DO
MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: VANDERLY GOMES MIRANDA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Procurador:
Lidia Melonio Gomes CPF n.° 035.745.293-33. Procurador: Nicole Monteiro de Melo, CPF nº 602.774.693-92.
Procurador: Pedro Henrique Silva dos Santos, CPF 013.722.453-24. Procurador: RAIMUNDO LUIZ
NOGUEIRA FILHO CPF N. 858.764.373-87. Procurador: Wanderson Tavares Mendes - CPF 013.007.593-05.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu
do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas.
PROCESSO N° 2005/2023 - CÂMARA MUNICIPAL DE BELÁGUA. RECURSO DE REVISÃO. OUTROS.
Responsável: SIDRAO SOARES DE SOUSA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. Após a proposta de decisão do Relator, pelo conhecimento e não provimento do recurso,
o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira solicitou vista dos autos. Ficam adiados o
julgamento/apreciação dos seguintes processos: da relatoria do Conselheiro Álvaro César de França Ferreira,
o processo nº 6253/2021, com vista ao Procurador Douglas Paulo da Silva na sessão de 24/01/2024; da relatoria
do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, os processos n°s 4089/2012, com vista ao Conselheiro João
Jorge Jinkings Pavão na sessão de 12/04/2023, e 195/2023, com vista ao Conselheiro Álvaro César de França
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Ferreira na sessão de 24/01/2024; da relatoria do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, o
processo n° 2698/2019, com vista ao Procurador Douglas Paulo da Silva na sessão de 27/09/2023; da relatoria
do Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, os processos n°s 10221/2019, com vista ao Conselheiro
Joaquim Washington Luiz de Oliveira na sessão de 08/11/2023, e 2759/2021, com vista ao Conselheiro João
Jorge Jinkings Pavão na sessão de 08/11/2023; da relatoria do Conselheiro-Substituto Osmário Freire
Guimarães, os processos nºs 6697/2022, com vista ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão nesta sessão, e
2005/2023, com vista ao Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira nesta sessão, e o processo nº
1381/2021, suspenso na sessão de 13/12/2023. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a
sessão às doze horas e vinte e quatro minutos. E, para constar, eu, Rosinete Mendes Pinheiro, Secretária-
Executiva das Sessões, em exercício, lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada em
Sessão do Pleno.

Marcelo Tavares Silva
Presidente

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro

João Jorge Jinkings Pavão 
Conselheiro

José de Ribamar Caldas Furtado 
Conselheiro

Daniel Itapary Brandão
Conselheiro

Flávia Gonzalez Leite
Conselheira

Antonio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro-Substituto

Osmário Freire Guimarães 
Conselheiro-Substituto

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Ata homologada na 19ª sessão ordinária do Pleno, realizada em 19/06/2024.

Segunda Câmara

Decisão

Processo nº 7655/2011 - TCE/MA
Natureza: Processo Administrativo - Requerimento
Exercício Financeiro: 2010
Origem: Prestação de Contas do Consórcio do CINPRA-COCAIS
Responsável: Suely Torres e Silva (Prefeita de Matões); CPF: 292.721.813-72; Endereço: Rua Andorinha, nº
264, Bairro: Araçagy, Paço do Lumiar/MA - CEP: 65.130-000
Procurador constituído: Não consta
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas do Consórcio do CINPRA-COCAIS, exercício financeiro de 2010. Prescrição da
pretensão punitiva. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento, concordando com o Ministério
Público de Contas/MPC.

DECISÃO CS-TCE Nº 186/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao Processo Administrativo da Prestação de Contas do
Consórcio do CINPRA-COCAIS, exercício financeiro de 2010, de responsabilidade da Senhora Suely Torres e
Silva (Prefeita de Matões), ordenadora de despesas no exercício considerado. Os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no
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art. 1°, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária da segunda câmara, nos termos do relatório e voto do Relator, acompanhando o Parecer nº
6156/2024/GPROC3/PHAR, da lavra do Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, do Ministério Público de
Contas, voto nos seguintes termos para que este Tribunal de Contas, decidem:
I. Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da Prestação de Contas do Consórcio do CINPRA-
COCAIS, exercício financeiro de 2010, de responsabilidade da Senhora Suely Torres e Silva (Prefeita de
Matões),ordenadora de despesas no exercício considerado. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,nos termos do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência
do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste
Tribunal em 20/07/2011, permanecendo sem movimentação desde o dia 20/05/2019, sendo emitido relatório
preliminar em 02/05/2024. A responsável foi citada, Ofício nº 278/2018-GAB ACFF e apresentou defesa em
23/01/2019. O Gabinete enviou o processo ao Ministério Público de Contas para análise e emissão de Parecer
em 30/04/2024, o qual retorna ao gabinete em 08/05/2024. Portanto, no presente caso, verifica-se que ocorreu a
prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023,
fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade
5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a prescrição como
um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da Lei Federal nº
9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas observa o
prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005;
III. Determinar o arquivamento do Processo nº 7655/2011, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da
pretensãoressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8º da
Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023;
IV. Encaminhar cópias da decisão em comento a Senhora Suely Torres e Silva, no endereço declinado no
Cadastro de Jurisdicionado deste órgão, dando plena e total quitação as suas obrigações junto ao TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Presidente
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4161/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2016
Origem: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Mata Roma/MA
Responsável: Gustavo Adriano de Matos Correa (Secretário Municipal de Saúde), CPF nº 618.409.803-97, Rua
Norte, nº 02, Araçagy, Residencial São Bento, São José de Ribamar/MA, CEP 65110-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestaçãode contas anual de gestores. Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Mata Roma/MA. Transcurso de
mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução.
Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 166/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
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Municipal de Saúde (FMS) de Mata Roma/MA, responsável Senhor Gustavo Adriano de Matos Correa
(Secretário Municipal de Saúde), referente ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual
nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI, do Regimento
Interno e no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1374/2024/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas,
decidem reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3510/2013 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação – FUNDEB do Município de Sucupira do Norte/MA
Responsável: Marcony da Silva dos Santos (Prefeito e ordenador), CPF nº 846.440.793-91; Endereço: Marcala
Barros Carneiro, nº 1195; Bairro: Centro; Sucupira do Norte/MA - CEP: 65.860-000
Procurador constituído: Edmundo Soares do Nascimento Neto – OAB/MA nº 14.136
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB do Município de Sucupira do Norte/MA,
exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor Marcony da Silva dos Santos (Prefeito e
ordenador). Arquivamento, concordando com o Ministério Público de Contas/MPC.

DECISÃO CS -TCE Nº 187/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação –
FUNDEB, do Município de Sucupira do Norte/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do
Senhor Marcony da Silva dos Santos – Prefeito e ordenador de despesas no exercício considerado,  os
Conselheiros integrantes da segunda câmara no Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos do
relatório e voto do relator, na forma do art. 25 da Lei Estadual nº 8.258/2005, combinado com o art. 22 da
Instrução Normativa TCE/MA nº 50/2017, acompanhando o Parecer nº 439/2024-GPROC4/DPS, da lavra do
Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva, do Ministério Público de Contas, decidem:
I. reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da Prestação de Contas de Gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação –
FUNDEB do Município de Sucupira do Norte/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor
Marconyda Silva dos Santos (Prefeito e ordenador) no exercício considerado. Resolução TCE/MA nº 383/2023,
nos termos do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do
presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal
em 01/04/2013, permanecendo sem movimentação desde o dia 20/12/2018, sendo emitido relatório preliminar
em 02/09/2013. Foi efetuada a citação ao responsável (Ofício nº. 172/2014-GM-ACFF), que apresentou defesa
em 22/08/2014. Foi emitido relatório conclusivo em 05/03/2024. O Gabinete enviou o processo ao Ministério
Público de Contas para exame e emissão de Parecer em 08/03/2024, o qual retorna ao gabinete em 25/03/2024.
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Portanto, no presente caso, verifica-se que ocorreu a prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução
TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023, fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na
Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson
Fachin,que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa
do art. 1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos;
II.decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA); 
III. determinar o arquivamento do Processo nº 3510/2013, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da
pretensãoressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8º da
Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.

Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4247/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2016
Origem: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Guimarães/MA
Responsável: Carlane de Jesus Farias Ribeiro (Secretária Municipal da Educação), CPF nº 647.280.723-04,
Praça Luis Domingues, nº 148, Centro, Guimarães/MA, CEP 65255-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Guimarães/MA. Transcurso de mais de cinco
anosdesde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução. Ausência de causa
interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Resolução
TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 167/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)
de Guimarães/MA, responsável Senhora Carlane de Jesus Farias Ribeiro (Secretária Municipal da Educação),
referente ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI, do Regimento Interno e no art. 8º da Resolução
TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 276/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a
prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5091/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2016
Origem: Fundo Municipal de Saúde de Viana
Responsável: Maria José Santos Costa (Secretária Municipal de Saúde), CPF nº 062.466.213-68, Rua Cônego
Hemetério, nº 207, Centro, Viana/MA, CEP 65212-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo Municipal de Saúde de Viana. Transcurso de mais de cinco
anosdesde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução. Ausência de causa
interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Resolução
TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 168/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde de Viana, responsável Senhora Maria José Santos Costa (Secretária Municipal de Saúde),
referente ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI do Regimento Interno e no art. 8º da Resolução
TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 1060/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a
prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2467/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) de Carutapera/MA
Responsável:Irandecy Nadja Araújo Costa (Secretária Municipal de Educação), CPF nº 686.989.683-68, Rua do
Santuário, nº 810, Santa Rita, Carutapera/MA, CEP 65295-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Prestação de contas anual de gestores. Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Carutapera/MA. Transcurso de mais
de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução. Ausência
de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória.
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 170/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Carutapera/MA, responsável Senhora Irandecy Nadja Araújo Costa (Secretária
Municipal de Educação), referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmarado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258,
de06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI, do Regimento Interno e
no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1079/2023/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas, decidem
reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2797/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Fundo Municipal de Pavimentação e Infraestrutura (FMPI) de Bacuri/MA
Responsável: João Batista da Silva Filho (Secretário Municipal de Infraestrutura), CPF nº 127.783.973-53, Rua
Senador José Sarney, nº 00, Centro, São Luís/MA, CEP 65270-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo Municipal de Pavimentação e Infraestrutura (FMPI) de
Bacuri/MA.Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do
relatório de instrução. Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da
pretensão punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 171/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Pavimentação e Infraestrutura (FMPI) de Bacuri/MA, responsável Senhor João Batista da Silva
Filho (Secretário Municipal de Infraestrutura), referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II,
daLei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), art. 21, XI do
Regimento Interno e no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 257/2024/GPROC4/DPS, do
Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito
deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
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Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4548/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Parnarama/MA
Responsável: Samya Madureira Orsano (Diretora-Presidente), CPF nº 018.395.793-82, Rua Torquarto Neto, nº
1616, São Cristovão, Teresina/PI, CEP 64051-060.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de
Parnarama/MA. Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a
elaboração do relatório de instrução. Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da
prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 177/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Instituto de
Previdência dos Servidores Municipais de Parnarama/MA, responsável Senhora Samya Madureira Orsano
(Diretora-Presidente), referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara doTribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258,
de06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI, do Regimento Interno e
no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 5092/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem
reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3650/2013 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade:  Fundo Municipal de Saúde - FMS de Sítio Novo/MA
Responsável: Charles Humberto Martins Pinheiro, Gestor, CPF nº 563.937.413 - 68, Endereço: Rua Antônio 
Bandeira  nº 900, Sítio Novo/MA,  CEP nº 65.925.000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador  Paulo Henrique Araújo dos Reis
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Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Prestação de Contas Anual de Gestores do  Fundo Municipal de Saúde - FMS de Sítio Novo/MA, exercício
financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor Charles Humberto Martins Pinheiro, Gestor e
Ordenador de Despesas no exercício considerado. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.
RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento, concordando com o Ministério Público de Contas -
MPC.

DECISÃO CS -TCE Nº 188/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores do  Fundo
Municipal de Saúde - FMS de Sítio Novo/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade
do Senhor Charles Humberto Martins Pinheiro, Gestor e Ordenador de Despesas no exercício considerado. Os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do
Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA),em sessão ordinária da Segunda Câmara, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 5634/2024/GPROC3/PHAR, da lavra do Procurador  Paulo Henrique Araújo dos Reis, do
Ministério Público de Contas, decidem:
I. Reconhecer a Ocorrência da Prescrição na apreciação da Prestação de Contas Anual de Gestores do  Fundo
Municipal de Saúde - FMS de Sítio Novo/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade
do Senhor Charles Humberto Martins Pinheiro, Gestor e Ordenador de Despesas no exercício considerado, nos
termos do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do presente
processo por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal em
01/04/2013, permanecendo sem movimentação até o dia 01/08/2019, sendo emitido o relatório preliminar em
07/03/2024. Não houve citação do responsável. Os autos foram enviados ao Ministério Público de Contas para
emissão de Parecer em 08/03/2024, o qual retornou ao relator em 11/03/2024. Portanto, no presente caso,
verifica-se que, ocorreu a prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023, fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de
Inconstitucionalidade 5.509-CE, realizada em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin,
que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art.
1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005; 
III. Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8º, da
Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de Maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado 
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4910/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional de
Educação (FUNDEB) de São Domingos do Maranhão
Responsável: Regilvan Oliveira Sousa (Secretário Municipal de Educação), CPF nº 836.260.503-00, Conjunto
Habitacional Airton Sena, nº 55, Airton Sena, São Domingos do Maranhão/MA, CEP 65790-000.
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Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
Valorização do Profissional de Educação (FUNDEB) de São Domingos do Maranhão. Transcurso de mais
de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução. Ausência
de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória.
Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 178/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional de Educação (FUNDEB) de
São Domingos do Maranhão, responsável Senhor Regilvan Oliveira Sousa (Secretário Municipal de Educação),
referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI do Regimento Interno e no art. 8º da Resolução
TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 158/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a
prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3763/2013 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores 
Exercício Financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Educação – FME de Lagoa Grande do Maranhão/MA
Responsáveis: Jorge Eduardo Gonçalves de Melo (Prefeito); CPF: 558.520.093-34; Endereço: Habitacional José
Ponciano,nº 13, Bairro: Centro; Lagoa Grande do Maranhão/MA - CEP: 65.718-000; Márcia Solange Barros de
Araújo (Secretária Municipal de Educação); CPF: 350.849.603-15; Endereço: Rua 13 de Maio, s/nº , Bairro:
Centro; Lagoa Grande do Maranhão/MA - CEP: 65.718-000 e Manoel Eliodônio Lima Viana (Coordenador de
Orçamento, Planejamento e Gestão), CPF: 279.217.353-04; Endereço: Rua Mendes Fonseca, nº 114, Bairro:
Vila Santa; Lagoa da Pedra/MA - CEP: 65.715-000
Procuradores constituídos: Andréa Saraiva Cardoso Reis – OAB/MA nº 5677, Katiana dos Santos Alves –
OAB/MA nº 15859 e Pedro Durans Braid Ribeiro – OAB/MA nº 10.255
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Educação – FME de Lagoa Grande do
Maranhão/MA, exercício financeiro de 2012. Prescrição da pretensão punitiva. Resolução TCE/MA nº
383/2023. Arquivamento, concordando com o Ministério Público de Contas/MPC.

DECISÃO CS-TCE Nº 190/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo
Municipal de Educação – FME de Lagoa Grande do Maranhão/MA, exercício financeiro de 2012, de
responsabilidade dos Senhores Jorge Eduardo Gonçalves de Melo (Prefeito), Manoel Eliodônio Lima Viana
(Coordenadorde Orçamento, Planejamento e Gestão) e da Senhora Márcia Solange Barros de Araújo (Secretária
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Municipal de Educação), ordenadores de despesas no exercício considerado. Os conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no
art. 1°, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho de 2005 ( Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária da Segunda Câmara, nos termos do relatório e voto do relator, acompanhando o Parecer nº1238/2024
GPROC4/DPS, da lavra do Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva, do Ministério Público de Contas,
decidem:
I. Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo
Municipal de Saúde – FMS de Altamira do Maranhão/MA, exercício financeiro de 2017, de
responsabilidade dos Senhores Jorge Eduardo Gonçalves de Melo (Prefeito), Manoel Eliodônio Lima Viana
(Coordenadorde Orçamento, Planejamento e Gestão) e da Senhora Márcia Solange Barros de Araújo (Secretária
Municipal de Educação), ordenadores de despesas no exercício considerado. Resolução TCE/MA nº 383/2023,
nos termos do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do
presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal
em 01/04/2013, permanecendo sem movimentação desde o dia 19/12/2018, sendo emitido relatório preliminar
em 06/09/2013. Os responsáveis foram devidamente citados e apresentaram defesa. O relatório conclusivo foi
emitido em 08/03/2024. O Gabinete enviou o processo ao Ministério Público de Contas para análise e emissão
deParecer em 12/03/2024, o qual retorna ao gabinete em 05/04/2024. Portanto, no presente caso, verifica-se que
ocorreu a prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023,
fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade
5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a prescrição como
um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da Lei Federal nº
9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas observa o
prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005; 
III. Determinar o arquivamento do Processo nº 3763/2013, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da
pretensãoressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8º da
Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís,  23 de maio de 2024

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3919/2013 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Administração Direta do Município de Açailândia/MA
Responsável:  Ildemar Gonçalves dos Santos, Prefeito,  CPF nº 032.612.393 - 87, Endereço: Rua Coronel Mário
Andreazza,   nº 201, Três Poderes, Imperatriz/MA,  CEP nº 65.903.210
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador  Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Gestores, da Tomada de Contas da Administração Direta, do Município de
Açailândia/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do  Senhor Ildemar Gonçalves dos
Santos, Prefeito e Ordenador de Despesas no exercício considerado. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento, concordando com o Ministério Público
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de Contas - MPC.
DECISÃO CS-TCE Nº 191/2024

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração
Direta, do Município de Açailândia/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor Ildemar
Gonçalvesdos Santos, Prefeito e Ordenador de Despesas no exercício considerado. Os Conselheiros do Tribunal
deContas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no
art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordináriada Segunda Câmara, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
5750/2024/GPROC3/PHAR, da lavra do Procurador  Paulo Henrique Araújo dos Reis, do Ministério Público de
Contas, decidem:
I. Reconhecer a Ocorrência da Prescrição na apreciação da Prestação de Contas Anual de Gestores da
Administração Direta do Município de Açailândia/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do 
Senhor Ildemar Gonçalves dos Santos, Prefeito e Ordenador de Despesas no exercício considerado, nos termos
do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do presente processo
por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal em
01/04/2013, permanecendo sem movimentação até o dia 09/08/2019, sendo emitido o relatório preliminar em
20/03/2024. Não houve citação do responsável. Os autos foram enviados ao Ministério Público de Contas para
emissão de Parecer em 20/03/2024, o qual retornou ao relator em 22/03/2024. Portanto, no presente caso,
verifica-se que, ocorreu a prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023, fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de
Inconstitucionalidade 5.509-CE, realizada em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin,
que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art.
1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005; 
III. Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8º da
Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 4047/2013 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores
Exercício Financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Saúde – FMS de Bacuri/MA
Responsáveis: Washington Luís de Oliveira (Prefeito); CPF: 425.175.323-20, Endereço: Monção, nº 06, Bairro:
Jardim Renascença, São Luís/MA - CEP: 65.075-692 e José Rosendo de Santana (Secretário de Orçamento);
CPF: 215.085.853-34, Endereço: Padre João Cara, nº 101, Bairro: Centro, Bacuri/MA - CEP: 65.270-000
Procurador constituído: Não consta
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde – FMS de Bacuri/MA, exercício
financeiro de 2012. Prescrição da pretensão punitiva. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento,
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concordando com o Ministério Público de Contas/MPC
DECISÃO CS -TCE Nº 192/2024

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal
de Saúde – FMS de Bacuri/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade dos Srs. Washington Luís de
Oliveira (Prefeito) e José Rosendo de Santana (Secretário Municipal de Orçamento), ordenadores de despesas no
exercício considerado. Os conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1°, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho
de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária da Segunda Câmara, nos termos do relatório e voto do
Relator, acompanhando o Parecer nº 5967/2024 GPROC3/PHAR, da lavra do Procurador de Contas Paulo
Henrique Araújo dos Reis, do Ministério Público de Contas, decidem:
I. Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo
Municipal de Saúde - FMS de Bacuri/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade dos Srs.
Washington Luís de Oliveira (Prefeito) e José Rosendo de Santana (Secretário Municipal de Orçamento),
ordenadores de despesas no exercício considerado. Resolução TCE/MA nº 383/2023, nos termos do art. 172,
inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do presente processo por período
superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal em 02/04/2013, permanecendo
sem movimentação desde o dia 01/08/2019, sendo emitido relatório preliminar em 18/06/2014. Os responsáveis
foram devidamente citados e apresentaram defesa dentro do prazo estabelecido, em conformidade com o
disposto no § 4º do artigo 127 da Lei Orgânica. O relatório conclusivo foi emitido em 13/03/2024, O Gabinete
enviou o processo ao Ministério Público de Contas para análise e emissão de Parecer em 17/04/2024, o qual
retorna ao gabinete em 18/04/2024. Portanto, no presente caso, verifica-se que ocorreu a prescrição quinquenal.
Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023, fundamentada na decisão proferida
no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.509-CE, realizado em 11 de novembro
de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e
que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999,
o exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA); 
III. Determinar o arquivamento do Processo nº 4047/2013, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da
pretensão ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8º da
Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4306/2013 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício Financeiro: 2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da
Educação – FUNDEB de Aldeias Altas/MA
Responsáveis: José Reis Neto (Prefeito no período de 21/02/2012 a 31/12/2012); CPF: 262.442.095-91,
Endereço: Rua João Caetano Salazar Abreu s/nº, Bairro: Centro, Aldeias Altas/MA - CEP: 65.610-000; José
Beneditoda Silva Tinoco (Prefeito em exercício no período de 01/01/2012 a 20/02/2012); CPF: 177.981.833-53,
Rua Vidigal Rodrigues Filho, s/nº, Bairro: Centro, Aldeias Altas/MA - CEP: 65.610-000 e Edivana Ferreira de
Souza (Sec. Educação no período de 01/01/2012 a 31/12/2012), CPF: 838.483.123-87, Rua Vespasiano Ramos,



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2565/2024 São Luís, 19 de junho de 2024

Página 59 de 83

                                             

nº 93, Bairro: Centro, Aldeias Altas/MA - CEP: 65.610-000
Procuradores constituídos: Carlos Sérgio de Carvalho Barros – OAB/MA nº 4.947, Bertoldo Klinger Barros
Rego Neto – OAB/MA nº 11.909 e Fabrício Mendes Lobato – OAB/MA nº 6.706
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestaçãode Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
Valorizaçãodos Profissionais da Educação – FUNDEB de Aldeias Altas/MA, exercício financeiro de 2012.
Prescrição da pretensão punitiva. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento, concordando com o
Ministério Público de Contas/MPC.

DECISÃO CS -TCE Nº 193/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB
de Aldeias Altas/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade dos Senhores José Reis Neto (Prefeito
no período de 21/02/2012 a 31/12/2012), José Benedito da Silva Tinoco (Prefeito em exercício no período de
01/01/2012 a 20/02/2012) e Edivana Ferreira de Souza (Secretária Municipal de Educação no período de
01/01/2012 a 31/12/2012), ordenadores de despesas no exercício considerado. Os conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no
art. 1°, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária da Segunda Câmara, nos termos do relatório e voto do Relator, acompanhando o Parecer nº 5969/2024
GPROC3/PHAR, da lavra do Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, do Ministério Público de
Contas, decidem:
I. Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB
de Aldeias Altas/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade dos Srs. José Reis Neto (Prefeito no
período de 21/02/2012 a 31/12/2012), José Benedito da Silva Tinoco (Prefeito em exercício no período de
01/01/2012 a 20/02/2012) e Edivana Ferreira de Souza (Secretária Municipal de Educação no período de
01/01/2012a 31/12/2012), ordenadores de despesas no exercício considerado. Resolução TCE/MA nº 383/2023,
nos termos do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do
presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal
em 02/04/2013, permanecendo sem movimentação desde o dia 20/12/2018, sendo emitido relatório preliminar
em12/05/2014. Os responsáveis foram devidamente citados e apresentaram defesa dentro do prazo estabelecido,
em conformidade com o disposto no § 4º do artigo 127 da Lei Orgânica. O relatório conclusivo foi emitido em
22/03/2024, O Gabinete enviou o processo ao Ministério Público de Contas para análise e emissão de Parecer
em 17/04/2024, o qual retorna ao gabinete em 18/04/2024. Portanto, no presente caso, verifica-se que ocorreu a
prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023,
fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade
5.509-CE, realizado em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a
prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da
LeiFederal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas
observa o prazo comum de cinco anos;
II.Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA); 
III. Determinar o arquivamento do Processo nº 4306/2013, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da
pretensãoressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8º da
Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator
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Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2488/2014– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício Financeiro: 2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da
Educação – FUNDEB do Município de ICATU/MA 
Responsável: Juarez Alves Lima – CPF: 04205073372; Prefeito Municipal; Endereço: Sítio Leal, s/n; Bairro
Filipinho; Município: São Luís/MA; CEP: 65043180
Procurador Constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestaçãode Contas Anual de Gestores, Tomada de Contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB da Prefeitura de ICATU/MA,
exercício financeiro de 201, de responsabilidade do Senhor Juarez Alves Lima, Prefeito Municipal e
Ordenador de Despesas. Prescrição da Pretensão Punitiva. RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023.
Arquivamento, concordando com o Ministério Público de Contas - MPC.

DECISÃO CS -TCE Nº 194/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Tomada de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimentoda Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB da Prefeitura de
ICATU/MA, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor Juarez Alves Lima, Ordenador de
Despesas da Administração Direta em referência. DECIDEM os conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1°, inciso II, da
Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária da Segunda
Câmara, nos termos do relatório e voto do Relator, acompanhando o Parecer nº 5847/2024/GPROC3/PHAR, da
lavra do Procurador de Contas, Paulo Henrique Araújo dos Reis, do Ministério Público de Contas, decidem:
I. Reconhecer a Ocorrência da Prescrição da Pretensão Punitiva na apreciação da Prestação de Contas Anual de
Gestores,da Tomada de Contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização
dos Profissionais da Educação – FUNDEB da Prefeitura de ICATU/MA de, exercício financeiro de 2012, de
responsabilidade do Senhor Juarez Alves Lima – Prefeito e Ordenador de Despesas da Administração Direta,
nos termos do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do
presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal
em21//02/2014, permanecendo sem movimentação desde o dia 19/12/2018, sendo emitido o relatório preliminar
nº 10657/2014 em 17/07/2024. Houve citação do responsável, em 15/04/2015, ele apresentou defesa em
18/05/2016. os autos foram encaminhados para a Unidade Técnica, para reanálise, emitindo Relatório
Conclusivo nº 1661/2024.  Os autos foram enviados ao Ministério Público de Contas para emissão de Parecer
em 03/04/2024, o qual retornou ao relator em 05/04/2024. Portanto, no presente caso, verifica-se que, ocorreu a
prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023,
fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade
5.509-CE, realizado em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a
prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da
LeiFederal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas
observa o prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição no termos do art 7°, §3°, da Resolução TCE/MA Nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei n° 8.258, de 6 de junho de 2005;
III. Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição punitiva e da pretensão ressarcitória
abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8° da Resolução TCE/MA
n° 383, de 26 de abril de 2023
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Presidente da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4367/2014 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício Financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Saúde - FMS de Olho D’água das Cunhãs
Responsáveis: Rodrigo Araújo de Oliveira - Prefeito Municipal e Ordenador de Despesas, CPF
64664074387, Endereço : Rua Benedito Leite, nº 89, Centro, Olho D’Água das Cunhãs/MA, 65.706-000
e Hugo Rodollffo Maia de Castro – Secretário Municipal de Saúde – CPF 02536345394; Endereço
Rua Benedito Leite, nº 98, Centro, Olho D’Água das Cunhãs; CEP : 65706000
Procurador Constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde - FMS de Olho D’água das
Cunhãs/MA, exercício financeiro de 2013, de responsabilidade dos Senhores Rodrigo Araújo de Oliveira -
Prefeito Municipal e Ordenador de Despesas e Hugo Rodollffo Maia de Castro – Secretário Municipal de
Saúde. Prescrição da Pretensão Punitiva. RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento,
concordando com o Ministério Público de Contas - MPC.

DECISÃO CS -TCE Nº 195/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo
Municipal de Saúde - FMS de Olho D’água das Cunhãs/MA, exercício financeiro de 2013, de responsabilidade
dosSenhores Rodrigo Araújo de Oliveira - Prefeito Municipal e Ordenador de Despesas e Hugo Rodollffo Maia
de Castro – Secretário Municipal de Saúde. Os conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1°, inciso II, da Lei Estadual
n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária da Segunda Câmara, nos
termos do relatório e voto do Relator, acompanhando o Parecer nº 5833/2024/GPROC3/PHAR, da lavra do
Procurador de Contas, Paulo Henrique Araújo dos Reis, do Ministério Público de Contas, decidem:
I. Reconhecer a Ocorrência da Prescrição da Pretensão Punitiva na apreciação da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Saúde - FMS de Olho D’Água das Cunhãs, exercício financeiro de 2013, de
responsabilidadedos Senhores Rodrigo Araújo de Oliveira, Prefeito Municipal e Ordenador de Despesas e Hugo
Rodollffo Maia de Castro – Secretário Municipal de Saúde, nos termos do art. 172, inciso II, da Constituição do
Estado do Maranhão, em virtude da permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos,
cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal em 02/04/2014, permanecendo sem movimentação desde
o dia 09/09/2019, sendo emitido o relatório preliminar em 03/03/2016.  Houve citação ao responsável - Ofício
nºv62/2016 (06/05/2016). o responsável apresentou Defesa no dia 11/07/2016. A unidade Técnica competente,
emitiu Relatório Conclusivo nº 1480/2024. Os autos foram enviados ao Ministério Público de Contas para
emissão de Parecer em 02/04/2024, o qual retornou ao relator em 04/04/2024. Portanto, no presente caso,
verifica-se que, ocorreu a prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023, fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de
Inconstitucionalidade 5.509-CE, realizada em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin,
que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art.
1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição no termos do art 7°, §3°, da Resolução TCE/MA Nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei n° 8.258, de 6 de junho de 2005;
III. Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição punitiva e da pretensão ressarcitória
abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8° da Resolução TCE/MA
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n° 383, de 26 de abril de 2023
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4594/2014 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de
Educação – FUNDEB, de Santa Filomena do Maranhão/MA
Responsável: Aracy dos Santos Moreira, Secretária, CPF nº 825.627.923 - 00, Endereço: Rua Fortunato Costa, 
s/nº, Bairro: Santa Maria, Santa Filomena do Maranhão/MA,  CEP nº 65.768.000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador  Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Senhor Presidente,
Senhores Conselheiros,
Senhora Conselheira,
Senhores Conselheiros Substitutos,
Senhor Procurador,

Prestaçãode Contas Anual de Gestores, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais de Educação – FUNDEB, de Santa Filomena do Maranhão/MA, exercício
financeiro de 2013, de responsabilidade da Senhora Aracy dos Santos Moreira, Secretária e Ordenadora de
Despesas no exercício considerado. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. RESOLUÇÃO
TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento, concordando com o Ministério Público de Contas - MPC.

DECISÃO CS -TCE Nº  196/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas Anual de Gestores, do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação –
FUNDEB, de Santa Filomena do Maranhão/MA, exercício financeiro de 2013, de responsabilidade da
Senhora Aracy dos Santos Moreira, Secretária e Ordenadora de Despesas no exercício considerado. Os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, III, da Constituição
do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso III, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), em sessão ordinária da Segunda Câmara, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhido o Parecer nº 5740/2024/GPROC3/PHAR, da lavra do Procurador  Paulo Henrique Araújo dos
Reis, do Ministério Público de Contas, assim, decidam:
I.Reconhecer a Ocorrência da Prescrição na apreciação da Prestação de Contas Anual de Gestores, do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação –
FUNDEB, de Santa Filomena do Maranhão/MA, exercício financeiro de 2013, de responsabilidade da
Senhora Aracy dos Santos Moreira, Secretária e Ordenadora de Despesas no exercício considerado, nos termos
do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do presente processo
por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal em
03/04/2014, permanecendo sem movimentação até o dia 13/09/2018, sendo emitido o relatório preliminar em
14/03/2024. Não houve citação do responsável. Os autos foram enviados ao Ministério Público de Contas para
emissão de Parecer em 18/03/2024, o qual retornou ao relator em 20/03/2024. Portanto, no presente caso,
verifica-se que, ocorreu a prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
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abril de 2023, fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de
Inconstitucionalidade 5.509-CE, realizada em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin,
que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art.
1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005; 
III. Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8º, da
Resolução TCE/MA nº 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8285/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2016
Origem: Instituto de Aposentadoria e Pensões de Vargem Grande/MA
Responsável: Francisco das Chagas Ferreira de Mesquita (Presidente do Instituto), CPF nº 079.639.043-68, Rua
César Viana, nº 297, Centro, Vargem Grande/MA, CEP 65430-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Instituto de Aposentadoria e Pensões de Vargem Grande/MA.
Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de
instrução. Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão
punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 169/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Instituto de
Aposentadoria e Pensões de Vargem Grande/MA, responsável Senhor Francisco das Chagas Ferreira de
Mesquita (Presidente do Instituto), referente ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual
nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI, do Regimento
Interno e no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 5529/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de
Contas, decidem reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5104/2014 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores
Exercício Financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS de Sucupira do Riachão/MA
Responsáveis: Gilzânia Ribeiro Azevedo Rezende - Prefeita; CPF: 970.830.463-87, Endereço: Rua Grande, nº
518, Bairro: Centro, Sucupira do Riachão/MA - CEP: 65.668-000 e Irisneide Rodrigues Ribeiro - Secretária
Municipal de Assistência Social; CPF: 001.557.233-16, Endereço: Rua São José, s/nº, Bairro: Centro, Sucupira
do Riachão/MA - CEP: 65.668-000
Procuradores constituídos: Álvaro Valadão Borges Neto – OAB/MA nº 5.509 e Josivaldo Oliveira Lopes –
OAB/MA nº 5.338
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS de Sucupira do
Riachão/MA, exercício financeiro de 2013. Prescrição da pretensão punitiva. Resolução TCE/MA nº
383/2023. Arquivamento, concordando com o Ministério Público de Contas/MPC.

DECISÃO CS -TCE Nº 197/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes a Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal
de Assistência Social – FMAS de Sucupira do Riachão/MA, exercício financeiro de 2013, de responsabilidade
das Sras. Gilzânia Ribeiro Azevedo Rezende – Prefeita e Irisneide Rodrigues Ribeiro – Secretária Municipal de
Assistência Social - FMAS, ordenadoras de despesas no exercício considerado. Os conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no
art. 1°, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária da Segunda Câmara, nos termos do relatório e voto do Relator, acompanhando o Parecer nº 1437/2024
GPROC4/DPS, da lavra do Procurador Douglas Paulo da Silva, do Ministério Público de Contas, voto nos
seguintes termos para que este Tribunal de Contas, assim, decida:
I. Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS de Sucupira do Riachão/MA, exercício financeiro de 2013, de
responsabilidade das Senhoras Gilzânia Ribeiro Azevedo Rezende, Prefeita e Irisneide Rodrigues Ribeiro,
Secretária Municipal de Assistência Social - FMAS, ordenadoras de despesas no exercício considerado.
Os conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos do art. 172, inciso II, da
Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do presente processo por período superior a 5
(cinco) anos, cujo termo inicial é a data da autuação neste Tribunal em 04/04/2014, permanecendo sem
movimentação desde o dia 14/11/2018, sendo emitido relatório preliminar em 01/09/2015. As responsáveis
foram devidamente citadas e apresentaram defesa fora do prazo estabelecido, descumprindo o § 4º do artigo 127
da Lei Orgânica. O relatório conclusivo foi emitido em 15/03/2024. O processo foi autuado neste Gabinete em
15/03/2024 que enviou ao Ministério Público de Contas para análise e emissão de Parecer em 18/03/2024, o
qual retorna ao gabinete em 25/04/2024. Portanto, no presente caso, verifica-se que ocorreu a prescrição
quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023, fundamentada na
decisãoproferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.509-CE, realizado em
11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a prescrição como um instituto de
ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de
novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas observa o prazo comum de
cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição no termos do art 7°, §3°, da Resolução TCE/MA Nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei n° 8.258, de 6 de junho de 2005;
III. Determinar o arquivamento do Processo nº 5104/2014, em virtude da prescrição punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8° da
Resolução TCE/MA n° 383, de 26 de abril de 2023;
IV. Encaminhar cópias da decisão em comento as Senhoras Gilzânia Ribeiro Azevedo Rezende – Prefeita e
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Irisneide Rodrigues Ribeiro – Secretária Municipal de Assistência Social – FMAS, no endereço declinado no
Cadastro de Jurisdicionado deste órgão, dando plena e total quitação as suas obrigações junto ao TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5193/2014 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício Financeiro: 2013
Entidade: Fundo de Manutenção da Educação Básica – FUNDEB da Prefeitura de Senador La Roque
Responsáveis:  Francisco Nunes da Silva - Prefeito Municipal e Ordenador de Despesas- CPF: 08935424315;
Endereço: Mota e Silva, nº 1692; Bairro: Centro: Município Senador La Rocque/MA e Ivaldo Costa da Silva–
Secretário Municipal de Educação; CPF:73822213349; Endereço Rua: Luíza Pipira, nº 414; Bairro: Alto da
Pipira; Município: Senador La Rocque/MA
Procurador Constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Gestores, dos Fundo de Manutenção da Educação Básica – FUNDEB da
Prefeitura de Senador La Roque, exercício financeiro de 2013, de responsabilidade dos Senhores Francisco
Nunes da Silva - Prefeito Municipal e Ordenador de Despesas e Ivaldo Costa da Silva – Secretário
Municipal de Educação. Prescrição da Pretensão Punitiva. RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 383/2023.
Arquivamento, concordando com o Ministério Público de Contas - MPC.

DECISÃO CS -TCE Nº 198/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de
Manutençãoe Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação- FUNDEB
do município de Senador La Roque/MA, referente ao exercício financeiro de 2013, sob responsabilidade dos
Senhores Francisco Nunes da Silva, Prefeito e Ordenador de Despesas e Ivaldo Costa da Silva – Secretário
Municipalde Educação, os conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1°, inciso II, da Lei Estadual n° 8.258, de 06 de junho
de2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária da Segunda Câmara, nos termos do relatório e voto do
Relator,acompanhando o Parecer nº 1209/2024/ GPROC4/DPS, da lavra do Procurador Douglas Paulo da Silva,
do Ministério Público de Contas, decidem:
I. Reconhecer a Ocorrência da Prescrição da Pretensão Punitiva na apreciação da Prestação de Contas Anual de
Gestores, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação - FUNDEB do município de Senador La Roque/MA, referente ao exercício financeiro de 2013, de
responsabilidade dos Senhores Francisco Nunes da Silva, Prefeito e Ordenador de Despesas e Ivaldo Costa da
Silva – Secretário Municipal de Educação, nos termos do art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão, em virtude da permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, cujo termo
inicial é a data da autuação neste Tribunal em 07/04/2014, permanecendo sem movimentação desde o dia
18/09/2018, sendo emitido o relatório preliminar n. 7535/2015 em 29/10/2015.O responsável foi citado, Ofícios
n. 494/2015 e n. 05/2016. Foi apresentada Defesa em 16/02/20. Vale ressaltar que o presente processo
permaneceu sem movimentação no período de 18-09-2018 a 04-03-2024. Em 05-03-2024 foi produzido o
Relatório de Instrução nº 1226/2024 – NUFIS 03, através do qual a Unidade Técnica se manifesta pelo
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão ressarcitória em relação ao processo em
evidência, visto que a tramitação do mesmo foi alcançada pelo prazo prescricional de cinco anos, estabelecido
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no art. 2º, II, da Resolução TCE/MA nº 383/2023. Os autos foram enviados ao Ministério Público de Contas
para emissão de Parecer em 02/04/2024, o qual retornou ao relator em 04/04/2024. Portanto, no presente caso,
verifica-se que, ocorreu a prescrição quinquenal. Aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023, fundamentada na decisão proferida no Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de
Inconstitucionalidade 5.509-CE, realizado em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin,
que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art.
1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos;
II. Decidir pela existência da prescrição no termos do art 7°, §3°, da Resolução TCE/MA Nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei n° 8.258, de 6 de junho de 2005;
III. Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição punitiva e da pretensão ressarcitória
abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8° da Resolução TCE/MA
n° 383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador
de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2570/2019-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2018
Origem: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Vitorino Freire/MA
Responsável:Eudenara Phaedra Silva e Silva (Secretária Municipal de Assistência Social), CPF nº 728.075.043-
53, Av. Wilson Branco, nº 62, Centro, Vitorino Freire/MA, CEP 65320-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada do processo no
TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução. Ausência de causa interruptiva ou suspensiva.
Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 377/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipalde Assistência Social (FMAS) de Vitorino Freire/MA, responsável Senhora Eudenara Phaedra Silva e
Silva (Secretária Municipal de Assistência Social), referente ao exercício financeiro de 2018, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II,
da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21,
XI, do Regimento Interno e no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 6047/2024/GPROC3/PHAR, do
Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito
deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de junho de 2024.
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Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 3415/2019-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2018
Origem: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Peritoró/MA
Responsável: Enneias Oliveira Costa Neto (Secretário Municipal de Saúde), CPF nº 013.432.783-76, Rua do
Campo Geraldão, S/N, Centro, Peritoró/MA, CEP 65418-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Peritoró/MA. Transcurso de
mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução.
Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 378/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Peritoró/MA, responsável Senhor Enneias Oliveira Costa Neto (Secretário
Municipal de Saúde), referente ao exercício financeiro de 2018, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI, do Regimento Interno e no art. 8º da Resolução
TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 6243/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a
prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de junho de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 2843/2016 -TCE/MA
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Maria das Graças da Silva Pinheiro
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoriavoluntária, com proventos integrais mensais a Maria das Graças da Silva Pinheiro, do quadro
de pessoal da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE Nº 164/2024
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de concessão de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais, em benefício a Maria das Graças da Silva Pinheiro, matricula 01169515 no cargo
de professor III, classe B, Referência 004, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão,
Outorgada pelo Ato Nº 70, de 11 de janeiro de 2016, expedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores do
Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 1306/2024/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pelo
registro tácito da referida aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no
Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RS, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da
Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4177/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2016
Origem: Instituto de Previdência e Aposentadoria de Mata Roma/MA
Responsável: Raimundo de Moraes Aguiar (Presidente de Instituto), CPF nº 093.952.293-49, Rua Getúlio
Vargas, nº 583, Centro, Mata Roma/MA, CEP 65510-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Instituto de Previdência e Aposentadoria de Mata Roma/MA.
Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de
instrução. Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão
punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 165/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Instituto de
Previdência e Aposentadoria de Mata Roma/MA, responsável Senhor Raimundo de Moraes Aguiar (Presidente
de Instituto), referente ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), art. 21, XI do Regimento Interno e no art. 8º da
Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 5540/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem
reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2799/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Secretaria Municipal de Educação (FUNDEB) de Bacuri/MA
Responsável: Jorge Aidson Mendes Rabelo (Secretário Municipal de Educação), CPF nº 727.242.263-72, Edson
Lobão, nº 77, Centro, Bacuri/MA, CEP 65270-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Secretaria Municipal de Educação (FUNDEB) de Bacuri/MA.
Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de
instrução. Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão
punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 172/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores da Secretaria
Municipal de Educação (FUNDEB) de Bacuri/MA, responsável Senhor Jorge Aidson Mendes Rabelo
(Secretário Municipal de Educação), referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual
nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI do Regimento
Interno e no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 258/2024/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas,
decidem reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2929/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização da Educação (FUNDEB)
de Satubinha/MA
Responsável: Jó de Sousa Silva (Secretário Municipal de Educação), CPF nº 918.910.943-00, Rua Deputado
Edson Lobão, nº 223, Centro, Satubinha/MA, CEP 65320-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
Valorização da Educação (FUNDEB) de Satubinha/MA. Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada
do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução. Ausência de causa interruptiva ou
suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº
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383/2023. Arquivamento dos autos.
DECISÃO CS-TCE Nº 173/2024

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização da Educação (FUNDEB) de Satubinha/MA,
responsável Senhor Jó de Sousa Silva (Secretário Municipal de Educação), referente ao exercício financeiro de
2017, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamentono art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas
do Estado), no art. 21, XI, do Regimento Interno e no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
5989/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a prescrição da pretensão
punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, determinando o
arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3754/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Instituto de Previdência Social do Município de Coelho Neto/MA
Responsável: Raimunda Veras Resende (Diretora-Presidente), CPF nº 270.432.073-04, Rua Deputado
Raimundo Bacelar, nº 386, Centro, Coelho Neto/MA, CEP 65071-383.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Instituto de Previdência Social do Município de Coelho Neto/MA.
Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de
instrução. Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão
punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 176/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Instituto de
PrevidênciaSocial do Município de Coelho Neto/MA, responsável Senhora Raimunda Veras Resende (Diretora-
Presidente), referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de
junhode 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI, do Regimento Interno e no art. 8º
da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 562/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem reconhecer
a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3189/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Grajaú/MA
Responsável: Raimundo Sousa dos Santos (Diretor), CPF nº 614.995.013-15, Vila Odebrecht, S/N, Vila Viana,
Grajaú/MA, CEP 65940-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Grajaú/MA. Transcurso de
mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de instrução.
Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO CS-TCE Nº 174/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Grajaú/MA, responsável Senhor Raimundo Sousa dos Santos (Diretor),
referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI, do Regimento Interno e no art. 8º da Resolução
TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 306/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem reconhecer a
prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3194/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2017
Origem: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Grajaú/MA
Responsável: Sérgio Augusto Lima Limeira (Secretário Municipal de Assistência Social), CPF nº 229.812.503-
10, Frei Benjamim de Borno, nº 27, Centro, Grajaú/MA, CEP 65940-000.
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores. Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Grajaú/MA.
Transcurso de mais de cinco anos desde a entrada do processo no TCE/MA até a elaboração do relatório de
instrução. Ausência de causa interruptiva ou suspensiva. Reconhecimento da prescrição da pretensão
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punitiva e ressarcitória. Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento dos autos.
DECISÃO CS-TCE Nº 175/2024

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Assistência Social (FMAS) de Grajaú/MA, responsável Senhor Sérgio Augusto Lima Limeira
(Secretário Municipal de Assistência Social), referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II,
daLei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), no art. 21, XI
do Regimento Interno e no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária, por unanimidade,
nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 281/2024/GPROC1/JCV, do Ministério
Público de Contas, decidem reconhecer a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória, no âmbito deste
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, determinando o arquivamento dos autos.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº: 8550/2019-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão-IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Carlos Augusto Bertrand
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Transferência para Reserva Remunerada, do Carlos Augusto Bertrand, do quadro de pessoal da Polícia
Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 179/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de Transferência para Reserva Remunerada, na
mesma graduação, com proventos integrais calculados sobre o subsídio, devendo ser considerado a partir de
16/10/2018, do 1º Sargento PM, Carlos Augusto Bertrand, matrícula nº 412653, do quadro de pessoal da Polícia
Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 2127/2018, de 18 de dezembro de 2018, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 1299/2024, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida Transferência para Reserva Remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2565/2024 São Luís, 19 de junho de 2024

Página 73 de 83

                                             

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº: 5476/2020-TCE
Natureza: Apreciação de legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Manuella Oliveira Fernandes
Beneficiários: Isaias Pinto Ferreira, Isadora Ribeiro Ferreira e Isabela Ribeiro Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão previdenciária de Isaias Pinto Ferreira, Isadora Ribeiro Ferreira e Isabela Ribeiro Ferreira,
beneficiários de Ressur Karen Nascimento Ribeiro Ferreira, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal
de Educação. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CS - TCE Nº 180/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão da pensão por morte, de Isaias Pinto Ferreira
(cônjuge), Isadora Ribeiro Ferreira e Isabela Ribeiro Ferreira (filhas), dependentes legais de Ressur Karen
Nascimento Ribeiro Ferreira, matrícula n° 207850-1, falecida em 04 de junho de 2020, no cargo de Professor
Nível Superior 4, PNS-F, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís, outorgada
peloAto nº 0097, de 31 de julho de 2020, retificado pelo Ato nº 468, de 21 de outubro de 2020 e Ato nº 2910, de
23 de julho de 2020 e pela Portaria nº 2039, de 10 de abril de 2024, expedidos pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 6126/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº: 6931/2020-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão-IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Maria de Fátima Medeiros de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão previdenciária, em benefício Maria de Fátima Medeiros de Sousa. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE Nº 182/2024

Vistos,relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de pensão previdenciária sem paridade, de Maria
de Fátima Medeiros de Sousa, viúva e única beneficiária do ex-segurado Simião de Sousa, matrícula nº
00346677-00, falecido em 18-05-2020, aposentado no cargo de Mecânico de Máquinas e Veículos, Classe
Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, Outorgada pelo Ato nº
0345, de 23 de setembro de 2020, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
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Maranhão-IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator,que acolheu o Parecer nº 301/2024, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°,
inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator), e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 1028/2024-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Parnarama
Responsável: Samya Madureira Orsano
Beneficiário: Eva Lopes Madeira Leite
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria integral, com proventos integrais mensais, concedida a Eva Lopes Madeira Leite, servidora
da Secretaria Municipal de Educação de Parnarama. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 184/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de aposentadoria voluntária, com proventos
integraismensais, concedida a Eva Lopes Madeira Leite, matrícula nº 30384-1, no cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Parnarama, outorgada pela Portaria nº
183, de 01/11/2018, retificada pelo Decreto nº 313, de 16/09/2019 expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores Municipais de Parnarama, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, dissentindo do Parecer nº 485/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem
pelo registro tácito da referida pensão, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no
Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RS, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da
Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº: 1034/2024-TCE
Natureza: Apreciação de legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
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Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Açailândia
Responsável: Josane Maria Sousa Araújo
Beneficiária: Maria de Fatima da Conceição Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria por idade e tempo de contribuição de Maria de Fatima da Conceição Gomes, do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Açailândia. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CS -TCE Nº 185/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata da concessão de aposentadoria por idade e tempo de
contribuição, com proventos integrais, de Maria de Fatima da Conceição Gomes, matrícula nº 2434-1, no cargo
de Professora de Educação Infantil, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Açailândia,
outorgada pelo Decreto Municipal nº 293, de 19 de novembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência
Social dos Servidores do Município de Açailândia, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, em desacordo ao Parecer nº 5935/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº: 6826/2020-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão-IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Macilene de Araújo Garreto Lima e José Correa Lima Neto
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão previdenciária, em benefício Macilene de Araújo Garreto Lima, viúva e José Correa Lima Neto,
filho menor. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE Nº 181/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de pensão previdenciária sem paridade, rateado
no percentual de 50% para Macilene de Araújo Garreto Lima, viúva, e 50% para José Correa Lima Neto, filho
menor do ex-segurado José de Ribamar Oliveira Lima, matrícula nº 00371845-00, falecido em 02/06/2020,
aposentado no cargo de Promotor de Justiça, Entrância Final, do Quadro Permanente do Ministério Público do
Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 0283, de 03/09/2020, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão-IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 503/2024, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator), e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
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Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4430/2023 -TCE/MA
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Fundo de Previdência de Barreirinhas
Responsável: Arieldes Macário da Costa
Beneficiário: Maria de Fátima Castro da Luz
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria por tempo de contribuição a Maria de Fátima Castro da Luz, do quadro de pessoal da
Secretaria Municipal de Educação. Pelo registro tácito.

DECISÃO CS-TCE Nº 183/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do processo de concessão de aposentadoria por tempo de
contribuição, com proventos integrais mensais, concedida a Maria de Fátima Castro da Luz, matrícula nº 1470-
1, no cargo de Professora, Nível Médio, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação, Outorgada
pelo Decreto Nº 251, de 20 de dezembro de 2016, expedida pela Prefeitura de Barreirinhas, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
861/2023/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE)
nº 636.553/RS, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o
Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de maio de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA TCE/MA N.º 569, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
Afastamento para participar de seminário/curso e autorização de diárias e passagens aéreas. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
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Art. 1º Conceder afastamento ao servidor João da Silva Neto, matrícula no 9050, Auditor Estadual de Controle
Externo, ora exercendo Função de Confiança de Chefe da Unidade de Controle Interno, para participar do
“Encontro Nacional das Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de Contas do Brasil –
ENCCO 2024”, a ser realizado na cidade de Aracaju/SE, nos dias de 18, 19 e 20 de junho do ano em curso,
conforme Processo SEI/TCE-MA n° 23.000259.
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias ao servidor.
Art. 3º Conceder passagens aéreas no trecho São Luís/Aracaju/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

PORTARIA TCE/MA N.º 571, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
Afastamento para participar de seminário/curso e autorização de diárias e passagens aéreas. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento ao servidor Wellington Salmito de Araujo, matrícula no 12906, ora exercendo o
cargo em comissão de Assessor Especial de Conselheiro I, para participar do “Encontro Nacional das
Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de Contas do Brasil – ENCCO 2024”, a ser
realizado na cidade de Aracaju/SE, nos dias de 18, 19 e 20 de junho do ano em curso, conforme Processo
SEI/TCE-MA n° 24.000708.
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias ao servidor.
Art. 3º Conceder passagens aéreas no trecho São Luís/Aracaju/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 574, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
Afastamento para participar de seminário/curso e autorização de diárias e passagens aéreas. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, 

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento ao servidor Rafael Oliveira de Castro Moreira, matrícula nº 15685, ora exercendo
o cargo de comissão de Assistente de Gabinete da Corregedoria, deste Tribunal, para participar do “Encontro
Nacional das Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de Contas do Brasil – ENCCO
2024”, a ser realizado na cidade de Aracaju/SE, nos dias de 18, 19 e 20 de junho do ano em curso, conforme
Processo SEI/TCE-MA n° 23.001384
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias ao servidor.
Art. 3º Concessão de passagens aéreas no trecho São Luís/Aracaju/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 575, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
Autorização de viagem, diárias e passagens aéreas. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, 

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento ao servidor Wilson Cabral Hossoe Júnior, matrícula nº 15214, ora exercendo o
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cargo de comissão de Assistente de Gabinete da Corregedoria, deste Tribunal, para participar do “Encontro
Nacional das Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de Contas do Brasil – ENCCO
2024”, a ser realizado na cidade de Aracaju/SE, nos dias de 18, 19 e 20 de junho do ano em curso, conforme
Processo SEI/TCE-MA n° 23.001384
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias ao servidor.
Art. 3º Concessão de passagens aéreas no trecho São Luís/Aracaju/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

PORTARIA TCE/MA N.º 570, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
Afastamento para participar de seminário/curso e autorização de diárias e passagens aéreas. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento ao Conselheiro Ouvidor Álvaro César França Ferreira, matrícula no 2824, para
participar do “Encontro Nacional das Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de Contas
doBrasil – ENCCO 2024”, a ser realizado na cidade de Aracaju/SE, nos dias de 18, 19 e 20 de junho do ano em
curso, conforme Processo SEI/TCE-MA n° 24.000708.
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias ao Conselheiro.
Art. 3º Conceder passagens aéreas no trecho São Luís/Aracaju/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 573, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
Autorização de viagem, diárias e passagens aéreas. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, 

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento ao Conselheiro Daniel Itapary Brandão, matrícula nº 15305, para realizar visita
técnicaao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos dias 24/06 e 25/06/2024, na cidade de São Paulo/SP,
conforme Processo SEI/TCE-MA n° 23.001384
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias ao conselheiro.
Art. 3º Concessão de passagens aéreas no trecho São Luís/São Paulo/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 572, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
Afastamento e concessão de diárias.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento aos servidores Fábio Alex Costa Rezende de Melo, matrícula nº 8557, Auditor
Estadual de Controle Externo, ora exercendo a Função de Confiança de Secretário de Fiscalização deste
Tribunal, para participar do 2º Qualifica Maranhão e para acompanhá-lo em viagem o servidor José de Fátima
Barros, matrícula nº 8763, Auxiliar de Controle Externo deste Tribunal, nos dias 20 e 21 de junho de 2024, na
cidade de Santa Inês/MA, nos termos do Processo SEI/TCE/MA n° 24.000471.
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Art. 2º Conceder 03 (três) diária a cada servidor.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Gabinete dos Relatores

Despacho

Processo: 5557/2023-TCE
Natureza: Denúncia
Espécie: Outros
Exercício: 2023
Denunciante: Apresentado via Ouvidoria
Denunciado: Câmara Municipal de Pinheiro/MA
Responsável: José Lucas Pereira Fernandes – Presidente 
Procurador Constituído: Thiago de Sousa Castro – Advogado (OAB/MA nº 11.657)

DESPACHO GCSUB1-ABCB N.º 025/2024
Deordem do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, ante o disposto no art. 150 do Regimento
Interno deste Tribunal de Contas, defere-se o pedido de prorrogação, pelo prazo de quinze dias, até 19/06/2024,
para apresentar defesa relativa às ocorrências consignadas no inteiro teor do Relatório de Instrução N.º
2666/2024 – NUFIS2/LÍDER4, de 17/04/2024, encaminhado ao responsável através do Ofício n.º 061/2024-
GCSUB1/ABCB, de 24/04/2024.
Caso não seja oferecida defesa no prazo estabelecido, serão presumidos aceitos como verdadeiros os fatos
constatados, dando-se prosseguimento normal ao processo, na forma do § 6.º do art. 127 da Lei n.º 8.258, de 6
de junho de 2005.

São Luís/MA, 13 de junho de 2024.
Maria da Glória Serra Pereira

Chefe de Gabinete
Auditora Estadual de Controle Externo
Assessor de Conselheiro-Substituto I

Edital de Citação

Processo n° 9620/2019-TCE (Processo Digital)
Natureza: Tomada de contas especial
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Secretaria Municipal de Cultura de São Luís (SECULT)
Responsável: Zelia dos Reis Lyra Pereria
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL,com prazo 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA a Senhora Zelia dos Reis Lyra Pereira, presidente
do Instituto Sirius e Desenvolvimento Social, no exercício financeiro de 2018, não localizada em citação
anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo nº 9620/2019, que trata de Tomada de contas especial
do Município de São Luís/MA do exercício financeiro de 2018, no qual figura como responsável, em especial
para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 3876/2019 –
SUCEX9/UTCEX3.
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Fica a gestora ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo corpo técnico.
Opresente Edital será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado,
na parte destinada às publicações dos Relatores, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na
Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do
responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da
publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA, em 12 de junho de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Secretaria de Gestão

Portaria

PORTARIA Nº 554, DE 17 DE JUNHO DE 2024
O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 30 (trinta) dias de férias, relativas ao exercício 2023, da servidora Conceição de Maria Penna
Nina, matrícula nº 6833, Auditora Estadual de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela
portaria nº 724/2023, ficando o referido gozo para o período de 01/07 a 30/07/2024, conforme Processo
SEI/TCE/MA nº 22.000257.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de junho de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 564, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
    Concessão de Progressão Funcional por Merecimento.
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições legais.
Considerando o art. 1º, inciso II da Portaria nº 1328, de 28 de novembro de 2019, que atribui ao Secretário de
Gestãoa competência para emitir atos relativos à relação jurídico- funcional dos servidores do quadro de pessoal
da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
Considerando as regras estabelecidas no art. 15 da Lei nº 11.134, de 22 de outubro de 2019;
Considerando o que consta dos autos do Processo SEI nº 24.000745 – TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Progredir, na forma do art. 15 da Lei 11.134/2019, os servidores do Quadro de Pessoal Efetivo da
Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de acordo com o quadro anexo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros à data da aquisição do
direito de cada servidor, conforme quadro anexo.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão.

ANEXO DA PORTARIA TCE/MA Nº 564/2024

Nº MAT. NOME CARGO
DATA DA

AQUISIÇÃO DO
DE

Classe/
PARA

Classe/Padrão
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DIREITO Padrão

1 12112
Anna Karlla Pitombeira
Nunes e Silva

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD10 AUD11

2 10611 Flávio Duailibe Costa
Auditor Estadual de

Controle Externo
01/07/2024

AUD13 AUD14

3 10496 Francisco Moreno Dutra
Auditor Estadual de

Controle Externo
01/07/2024

AUD13 AUD14

4 12120
Hunaldo Francisco de
Oliveira Castanheiras

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD10 AUD11

5 12146
Jorge Henrique Silva
Matos

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD10 AUD11

6 10629
José Elias Cadete dos
Santos Sobrinho

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD13 AUD14

7 12096 Juliano Moreira de Souza
Auditor Estadual de

Controle Externo
01/07/2024

AUD10 AUD11

8 10520
Luana Antônia Furtado da
Silva

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD13 AUD14

9 10967 Pedro Cantanhede Dias
Auditor Estadual de

Controle Externo
01/07/2024

AUD12 AUD13

10 10553 Rebeca Matões Brandão
Auditor Estadual de

Controle Externo
01/07/2024

AUD13 AUD14

11 12138
Yuri Petrovitch Medeiros
Brandão de Araújo

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD10 AUD11

PORTARIA TCE/MA Nº 577, DE 19 DE JUNHO DE 2024.
Concessão de Prorrogação de licença para tratamento de saúde. 

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso V, art. 1º da Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor Antomar de Jesus Silva Araújo e Sousa, matrícula n° 9373, Técnico Estadual de
Controle Externo deste Tribunal, prorrogação de licença para tratamento de saúde por 60 (sessenta) dias,
retroativos ao período de 05/06 a 03/08/2024, nos termos do Processo SEI/TCE-MA n° 23.000249.
Art.2º Art. 2º Fundamentação legal: Laudo Médico do IPREV e o artigo 118, I, §§ 1° e 2° c/c os arts. 123 a 130
da Lei nº. 6.107/94.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís 19 de junho de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 563, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
    Concessão de Progressão Funcional por Tempo.
O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições legais.
Considerando o art. 1º, inciso II da Portaria nº 1328, de 28 de novembro de 2019, que atribui ao Secretário de
Gestãoa competência para emitir atos relativos à relação jurídico- funcional dos servidores do quadro de pessoal
da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
Considerando as regras estabelecidas no art. 14 da Lei nº 11.134, de 22 de outubro de 2019;
Considerando o que consta dos autos do Processo SEI nº 24.000741– TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Progredir, na forma do art. 14 da Lei 11.134/2019, os servidores do Quadro de Pessoal Efetivo da
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Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de acordo com o quadro anexo.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, tendo efeitos financeiros à data da aquisição do
direito de cada servidor, conforme quadro anexo.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

ANEXO DA PORTARIA TCE/MA Nº 563/2024

Nº MAT. NOME CARGO
DATA DA AQUISIÇÃO

DO DIREITO

DE
Classe/
Padrão

PARA
Classe/Padrão

1 11379
Franklin Eduardo dos
Santos Figueiredo 

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD11 AUD12

2 11346 Jilgerson Aguiar Barros
Auditor Estadual de

Controle Externo
01/07/2024

AUD11 AUD12

3 11395
Luiz Carlos Teixeira de
Macedo

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD11 AUD12

4 11429
Paula Andréa Falcão
Barros

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024
AUD11 AUD12

PORTARIA TCE/MA Nº 565, DE 18 DE JUNHO DE 2024.
    Concessão de Progressão Funcional por Merecimento.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, VII da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005;
Considerando o que consta dos autos do Processo SEI nº 24.000798 – TCE/MA,
Considerando as regras estabelecidas no art. 15 da Lei nº 11.134, de 22 de outubro de 2019;

RESOLVE:
Art.1º Progredir, na forma do art. 15 da Lei 11.134/2019, o servidor do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de acordo com o quadro abaixo:

MAT. NOME CARGO
DATA DA AQUISIÇÃO DO

DIREITO

DE
Classe/
Padrão

PARA
Classe/Padrão

10538
Iuri Santos
Sousa

Auditor Estadual de
Controle Externo

01/07/2024 AUD13 AUD14

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, tendo efeitos financeiros à data da aquisição do
direito do servidor, conforme quadro acima.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva 
Presidente

PORTARIA Nº 576, DE 19 DE JUNHO DE 2024
 Concessão de férias à servidora da Secretaria de Estado de Segurança Pública, ora a disposição deste
Tribunal.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora Ludmila Moreira Lima Brandão, matrícula nº 15495, Investigadora de Polícia,
integrante do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Segurança Pública, ora à disposição deste Tribunal,
30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativas ao exercício 2022, nos períodos de 01 a 15/07/2024 e 06 a
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20/01/2025, nos termos do Processo SEI nº 24.000794.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 19 de junho de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

Extrato de Nota de Empenho

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 502/2024; DATA DA EMISSÃO: 19/06/2024; PROCESSO Nº
24000376/ SEI; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa LOCADORA CONTE
LTDA - CNPJ nº 08.828.429/0001-83. OBJETO: contratação de serviços de natureza continuada de locação de
veículos do tipo camionetes 4 X 4 com, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses de fabricação e, no máximo, de
50.000(cinquenta mil) km rodados, com motorista, sob demanda e por diárias, conforme condições e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos, para o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, Pregão Eletrônico nº
90002/2024. ; VALOR: 200.000,00 (Duzentos Mil Reais); RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UG: 02101 -
Tribunal de Contas do Estado; ND: 33.90.39.14 - Locação de Veículos; Programa - 0622 - Fortalecimento do
Controle Externo na Gestão de Recursos Públicos; Subfunção: 032 Controle Externo; Ação: 2349 Fiscalização
Externa; Subação: 023565 - Manutenção; FR: 1.5.00.101000 Recursos não Vinculados de Impostos; Fonte
1500.1010000. São Luís, 19 de Junho de 2024. Luís Fábio Soares Santos - SUPEC/COLIC-TCE/MA.
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